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EXTRATO DE ADITIVO 

EXTRATO 3° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°
095/2021 PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2021

PROCESSO N° 02.008.102/2021  

Contratante: MUNICÍPIO DE PASSA E FICA, CNPJ:
08.144.982/0001-05, Contratada: JS LOCAÇÕES E SERVIÇOS
LTDA, inscrita sob CNPJ 01.635.950/0001-55. Objeto: Contratação de
empresa especializada no fornecimento de água potável e locação de
caminhão pipa equipado com tanque com capacidade de até 12.000
litros, destinado a atender e o enfrentamento da seca do município de
Passa e Fica. Objeto do termo: Prorrogação de vigência contratual de
acordo com a necessidade da Administração Municipal conforme
artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Data do
termo: 25/11/2023, Vigência: 25/11/2024. 

Passa e Fica/RN, 25 de Novembro de 2023.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229100532  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:06:01

EXTRATO DE ADITIVO 

EXTRATO 6° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°
094/2019 PREGÃO PRESENCIAL - SRP N° 026/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02.013-065/2019  

Contratante: MUNICÍPIO DE PASSA E FICA, CNPJ:
08.144.982/0001-05, Contratada: AGRESTE
TELECOMUNICAÇÕES EIRELI-ME, inscrita sob CNPJ
24.742.631/0001-44. Objeto: Contratação de empresa especializada
para instalação, operação, manutenção e suporte de links dedicados de
conexão com a internet banda larga, na sede da Prefeitura Municipal de
Passa e Fica e suas unidades administrativas. Objeto do termo:
Prorrogação de vigência contratual, de acordo com a necessidade da
Administração Municipal, conforme artigo 57, inciso II, da Lei
8.666/93 e alterações posteriores. Data do termo: 30/12/2023,
Vigência: 30/12/2024. 

Passa e Fica/RN, 30 de Dezembro de 2023.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229100622  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:06:44

EXTRATO DE ADITIVO 

EXTRATO 6° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°
095/2019 PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2019  

Contratante: MUNICÍPIO DE PASSA E FICA, CNPJ:
08.144.982/0001-05, Contratada: ELSON CIRINO 83733892453,
inscrita sob CNPJ 33.163.227/0001-07. Objeto: Locação de veículos
para realização da coleta e transporte de lixo domiciliar coletado na
zona urbana e rural e dos resíduos orgânicos do matadouro municipal.
Objeto do termo: Prorrogação de vigência contratual de acordo com a
necessidade da Administração Municipal conforme artigo 57, inciso II,
da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Data do termo: 30/12/2023,
Vigência: 30/11/2024. 

Passa e Fica/RN, 30 de Dezembro de 2023. 

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229100659  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:07:18

EXTRATO DE ADITIVO 

EXTRATO 6° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°
067/2019 PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2019  

Contratante: MUNICÍPIO DE PASSA E FICA, CNPJ:
08.144.982/0001-05, Contratada: FRANCISCO FELINTO
CAMPELO, inscrita sob CNPJ 18.871.328/0001-49. Objeto: Locação
de veículos para realização da coleta e transporte de lixo domiciliar
coletado na zona urbana e rural e dos resíduos orgânicos do matadouro
municipal. Objeto do termo: Prorrogação de vigência contratual de
acordo com a necessidade da Administração Municipal conforme
artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Data do
termo: 30/12/2023, Vigência: 30/06/2024. 

Passa e Fica/RN, 30 de Dezembro de 2023. 

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229100732  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:07:52

EXTRATO DE ADITIVO 

EXTRATO 6° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°
070/2019 PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2019  

Contratante: MUNICÍPIO DE PASSA E FICA, CNPJ:
08.144.982/0001-05, Contratada: LEANDRO DE OLIVEIRA
TARGINO, inscrita sob CNPJ 18.189.025/0001-40. Objeto: Locação
de veículos para realização da coleta e transporte de lixo domiciliar
coletado na zona urbana e rural e dos resíduos orgânicos do matadouro
municipal. Objeto do termo: Prorrogação de vigência contratual de
acordo com a necessidade da Administração Municipal conforme
artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Data do
termo: 30/12/2023, Vigência: 30/06/2024. 

Passa e Fica/RN, 30 de Dezembro de 2023.
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Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229100826  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:08:43

EXTRATO DE ADITIVO 

EXTRATO 4º TERMO ADITIVO - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 001/2020 PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 02-005 /2023  

Contratante: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO
DE PASSA E FICA, CNPJ: 18.920.743/0001-45, Contratada: IURI
SOUSA DO Ó, CPF: 014.744.624-48. Objeto: Contratação de pessoa
física para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica,
quando solicitado, no que concerne principalmente a emissão de
parecer jurídico visando atender a demanda do Fundo de Previdência
Social do Município de Passa e Fica – PREVFICA. Objeto do Termo:
Prorrogação do prazo contratual de acordo com a necessidade do
PREVFICA conforme o Art. 57, inciso II da Lei 8.666/93 e alterações
posteriores. Data do termo: 14/12/2023, com a vigência a partir do dia
31/12/2023 a 31/12/2024.  

*Republicado por incorreção.

Passa e Fica/RN, em 14 de Dezembro de 2023.

Bruno Lima de Sena 

Diretor Executivo/PREVFICA

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229100900  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:09:24

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 091/2023 ADESÃO A
ARP Nº 015/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

02.021-101/2023  

Contratante: MUNICÍPIO DE PASSA E FICA, CNPJ:
08.144.982/0001-05. Contratada: RD SOLUÇÕES LTDA, CNPJ nº
43.357.757/0001-40, objetivando: Contratação de empresa de
Engenharia para execução de serviços, fornecimento de equipamentos,
mão de obra e materiais de novas construções no âmbito da engenharia
(serviços diversos de Pavimentações, Construção de Prédios, Praças,
Quadras Poliesportivos entre outras construções). Com o valor total do
contrato de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais).
Conforme autos do processo. Vigência: 29/12/2023 à 29/12/2024.

Passa e Fica/RN, 29 de Dezembro de 2023.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229100951  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:10:45

OUTROS ATOS ADMINISTRATIVOS 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PASSA E FICA,
CNPJ: 08.144.982/0001-05. CONTRATADA: RD

SOLUÇÕES LTDA, CNPJ Nº 43.357.757/0001-40,
OBJETIVANDO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS,
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, MÃO DE

OBRA E MATERIAIS DE NOVAS CONSTRUÇÕES NO
ÂMBITO DA ENGENHARIA (SERVIÇOS DIVERSOS

DE PAVIMENTAÇÕES, CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS,
PRAÇAS, QUADRAS POLIESPORTIVOS ENTRE

OUTRAS CONSTRUÇÕES). COM O VALOR TOTAL
DO CONTRATO DE R$ 2.500.000,00 (DOIS MILHÕES E
QUINHENTOS MIL REAIS). CONFORME AUTOS DO

PROCESSO. VIGÊNCIA: 29/12/2023 À 29/12/2024.
PASSA E FICA/RN, 29 DE DEZEMBRO DE 2023.

FLAVIANO CORREIA LISBOA PREFEITO
MUNICIPAL  

Contratante: PREVFICA, CNPJ: 18.920.743/0001-45. Contratado: 3IT
CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ: 11.250.881/0001-15,
referente à contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de costumização e manutenção dentro do Sistema Integrado
de Informações Previdenciárias/ Gestão de Regime Próprio de
Previdência Social – SIPREV/ GESTÃO DE RPPS, a fim de atender às
necessidades de execução dos serviços em cumprimento a legislação
federal e municipal que tratam de Regime Próprio de Previdência
Social,  de interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores
do Município de Passa e Fica – PREVFICA, com o valor total de R$
12.000,00 (doze mil reais). Vigência: 01/01/2024 a 31/12/2024

Passa e Fica/RN em 29 de dezembro de 2023.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229101136  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:12:11

OUTROS ATOS ADMINISTRATIVOS 

CONTRATANTE: PREVFICA, CNPJ:
18.920.743/0001-45. CONTRATADO: 3IT

CONSULTORIA LTDA, INSCRITA NO CNPJ:
11.250.881/0001-15, REFERENTE À CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE COSTUMIZAÇÃO E MANUTENÇÃO

DENTRO DO SISTEMA INTEGRADO DE
INFORMAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS/ GESTÃO DE
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL –

SIPREV/ GESTÃO DE RPPS, A FIM DE ATENDER ÀS
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NECESSIDADES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS EM
CUMPRIMENTO A LEGISLAÇÃO FEDERAL E

MUNICIPAL QUE TRATAM DE REGIME PRÓPRIO
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, DE INTERESSE DO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PASSA E FICA –

PREVFICA, COM O VALOR TOTAL DE R$ 12.000,00
(DOZE MIL REAIS). VIGÊNCIA: 01/01/2024 A

31/12/2024 PASSA E FICA/RN EM 29 DE DEZEMBRO
DE 2023. FLAVIANO CORREIA LISBOA PREFEITO

MUNICIPAL  

Contratante: PREVFICA, CNPJ: 18.920.743/0001-45. Contratado:
A.O.S SOFTWARE LTDA, inscrita no CNPJ: 11.385.898/0001-80,
referente à contratação de empresa especializada para serviços de
Implementação e Manutenção do Sistema Folha de Pagamento para o
FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PASSA E FICA – RN,
com o valor total de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos mil reais).
Vigência: 01/01/2024 a 31/12/2024.

Passa e Fica/RN em 29 de Dezembro de 2023.

Bruno Lima de Sena

Diretor Executivo do PREVFICA

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229101224  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:12:51

OUTROS ATOS ADMINISTRATIVOS 

EXTRATO DE TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATO Nº 090/2023 DISPENSA Nº 009/2023

PROCESSO Nº 02.000-104/2023  

Contratante: PREVFICA, CNPJ: 18.920.743/0001-45. Contratado:
LEMA ECONOMIA & FINANÇAS, inscrita no CNPJ:
14.813.501/0001-00, referente à contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de consultoria e assessoria em investimentos
para Fundo de Previdência Social do Município de Passa e Fica, com o
valor total de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais).
Vigência: 01/01/2024 a 31/12/2024

Passa e Fica/RN em 29 de Dezembro de 2023.

Bruno Lima de Sena 

Diretor Executivo/PREVFICA

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229101429  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:14:51

OUTROS ATOS ADMINISTRATIVOS 

EXTRATO TERMO DE ADESÃO A ARP Nº 015/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02.021-101/2023  

Órgão gerenciador da ARP: PREFEITURA MUNICIPAL DE
PASSAGEM-RN, 

CNPJ/MF sob o nº 08.145.153/0001-39, PREGÃO ELETRÔNICO -
SRP N° 15/2023, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 37/2023.
FORNECEDOR: RD SOLUÇÕES LTDA, CNPJ nº
43.357.757/0001-40. Objeto: Contratação de empresa de Engenharia
para execução de serviços, fornecimento de equipamentos, mão de
obra e materiais de novas construções no âmbito da engenharia
(serviços diversos de Pavimentações, Construção de Prédios, Praças,
Quadras Poliesportivos entre outras construções). Valor total da adesão
R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais). Data da
Adesão: 29/12/2023.

Passa e Fica/RN, em 29 de Dezembro de 2023.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229101507  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:15:36

OUTROS ATOS ADMINISTRATIVOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 007/2023 PROCESSO

ADMINISTRATIVO Nº 02.000-102/2023  

RECONHEÇO a Dispensa de Licitação fundamentada no art. 24,
inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas atualizações posteriores
para a contratação da empresa 3IT CONSULTORIA LTDA, inscrita no
CNPJ: 11.250.881/0001-15, com sede á Rua Santa Cecilia, 84, Sala 4/
A-43, Centro - CEP: 61.760-105, Eusebio - CE. Referente á
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
costumização e manutenção dentro do Sistema Integrado de
Informações Previdenciárias/ Gestão de Regime Próprio de
Previdência Social – SIPREV/ GESTÃO DE RPPS, a fim de atender às
necessidades de execução dos serviços em cumprimento a legislação
federal e municipal que tratam de Regime Próprio de Previdência
Social, de interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores
do Município de Passa e Fica – PREVFICA.

RATIFICO, conforme prescreve o art. 24, inciso II, da Lei nº
8.666/1993, o Despacho do Exmo. Sr. Jailson Floriano do Nascimento,
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, determinando que se
proceda à publicação do devido extrato.

Passa e Fica/RN, 29 de dezembro de 2023.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229101607  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:16:26
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OUTROS ATOS ADMINISTRATIVOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 008/2023 PROCESSO

ADMINISTRATIVO Nº 02.000-103/2023  

RECONHEÇO a Dispensa de Licitação fundamentada no art. 24,
inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas atualizações posteriores
para a contratação da empresa A.O.S SOFTWARE LTDA, inscrita no
CNPJ: 11.385.898/0001-80, com sede á Av. Senador Salgado Filho,
1718, Bloco Tirol Way Office Sala 906, Bairro Tirol - CEP:
59.022-000, Natal - RN. Referente á contratação de empresa
especializada para serviços de Implementação e Manutenção do
Sistema Folha de Pagamento para o FUNDO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DE PASSA E FICA – RN.

RATIFICO, conforme prescreve o art. 24, inciso II, da Lei nº
8.666/1993, o Despacho do Exmo. Sr. Jailson Floriano do Nascimento,
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, determinando que se
proceda à publicação do devido extrato.

Passa e Fica/RN, 29 de Dezembro de 2023.

Bruno Lima de Sena

Diretor Executivo do PREVFICA

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229101650  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:17:14

OUTROS ATOS ADMINISTRATIVOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 009/2023 PROCESSO

ADMINISTRATIVO Nº 02.000-104/2023  

RECONHEÇO a Dispensa de Licitação fundamentada no art. 24,
inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas atualizações posteriores
para a contratação da empresa LEMA ECONOMIA & FINANÇAS,
inscrita no CNPJ: 14.813.501/0001-00, com sede na Av. Santos
Dumont, 3060, Sala 719 Sala 721, Aldeota - CEP: 60.150-162,
Fortaleza/CE. Referente à contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de consultoria e assessoria em investimentos para
Fundo de Previdência Social do Município de Passa e Fica.

RATIFICO, conforme prescreve o art. 24, inciso II, da Lei nº
8.666/1993, o Despacho do Exmo. Sr. Jailson Floriano do Nascimento,
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, determinando que se
proceda à publicação do devido extrato.

Passa e Fica/RN, 29 de Dezembro de 2023.

Bruno Lima de Sena

Diretor Executivo/PREVFICA

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229101729  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:17:54

DECRETO 

DECRETO Nº 060  

Decreto nº 060, de 28 de dezembro de 2023.

Regulamenta a realização da contratação direta prevista no art. 72 da
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dá outras providências
no âmbito da administração pública de Passa e Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, considerando o disposto na Lei 14.133, de
1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

Art. 1º Na realização de contratação direta prevista no art. 72 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o órgão ou a entidade deverá
instruir o processo administrativo com a documentação relacionada nos
incisos I a VIII de referido artigo e ainda os seguintes documentos: 

I – comprovação da autorização específica da unidade demandante; 

II – proposta comercial do contratado, na qual conste a declaração do
pleno conhecimento e a aceitação das regras e condições gerais da
contratação; 

III – publicação, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP,
do ato que autoriza a contratação direta e quando for o caso, do extrato
decorrente do contrato firmado. 

§ 1º A estimativa de despesa a que se refere o inciso II do art.72 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e em conformidade com o
disposto no Decreto nº 17.813, de 21 de dezembro de 2021 (pesquisa
de preço) e no Decreto nº 18.303, de 19 de abril de 2023,
(regulamentação da dispensa na lei 14.133) contemplando preço
unitário e preço total, bem como a indicação da dotação orçamentária
demonstrando a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido. 

§ 2º A demonstração de compatibilidade orçamentária e financeira
deverá ser realizada em conformidade com o orçamento anual para o
exercício. 

§ 3º A documentação referida no inciso V do art. 72 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, poderá ser: 

I – apresentada em original, por cópia ou por outro meio
expressamente admitido pela administração; 

II – substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade
pública; 

III – dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega
imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do
limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor
previsto no inciso III do art. 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser
atualizado na forma do art. 182 da referida lei. 

§ 4º A autorização a que se refere o inciso VIII do art. 72 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, deverá ser emitida pelo ordenador de
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despesas do órgão demandante. 

§ 5º O processo administrativo terá a seguinte tramitação: 

I – o processo devidamente instruído deverá ser encaminhado à
Procuradoria-Geral do Município – PGM – para emissão de parecer
prévio à contratação; 

II – após a manifestação da PGM, o processo administrativo retornará
ao órgão ou à entidade proponente, para que o ordenador de despesa
proceda ao cumprimento do disposto nos incisos II e III do caput deste
artigo, como condição de eficácia do ato. 

Art. 2º A formalização dos processos de inexigibilidade de licitação
com fulcro no inciso V do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
obedecerá ao estabelecido em decreto específico. 

Art. 3º A formalização dos processos de dispensa de licitação com
fulcro nos incisos I, II e III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021,
obedecerá às normas estabelecidas pela legislação municipal.

Art. 4º As contratações diretas formalizadas com fulcro na Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 66 do Decreto nº 10.710, de
28 de junho de 2001, poderão ser prorrogadas nos termos da referida
lei e decreto. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229101958  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:20:53

DECRETO 

DECRETO Nº 061  

Decreto nº 061, de 28 de dezembro de 2023.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços para a contratação de
bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, no âmbito
da administração pública municipal de Passa e Fica/RN, nos termos da
Lei Federal nº 14.133/2021.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, considerando o disposto na Lei 14.133, de
1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar do
Sistema de Registro de Preços, para a contratação de bens e serviços,
inclusive de obras e serviços de engenharia, no âmbito da
administração pública municipal de Passa e Fica/RN.

CAPÍTULO II

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 2º Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de
registro de preços para contratação de bens e serviços comuns,
inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do sistema de registro
de preços, na modalidade pregão, para contratação de obras de
engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de
licitação. 

§ 1º O SRP poderá ser adotado quando julgado pertinente pela
Administração, em especial:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de
contratações permanentes ou frequentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por
unidade de medida, por quantidade de horas de serviço ou postos de
trabalho, ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou
entidade, via a compra centralizada ou nacional; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela administração.

§ 2º O sistema de registro de preços poderá ser utilizado nas hipóteses
de contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, para
a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um
órgão ou entidade. Para efeito deste parágrafo, além do disposto neste
Decreto, deverão ser observados:

I - os requisitos da instrução processual dispostos no art. 72 da Lei nº
14.133, de 2021, bem como o estabelecido em regulamento;

II - os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por
dispensa ou inexigibilidade de licitação, conforme previsto nos arts. 74
e 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 3º Admite-se a inexigibilidade para registro de preços na hipótese de
aquisição medicamentos por força judicial, que haja justificativa que
explicite ser essa compra iniciativa centralizada de governo.

Art. 3º As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de
preços poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou
Concorrência, assim como nas contratações diretas conforme previsto
no §6º do artigo 82 Lei 14.133/2021.  

Art. 4º Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou
entidade promotora da licitação poderá, na fase de planejamento da
contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP,
concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros
órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do
processo licitatório.   

§ 1º Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o
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pedido de participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará
o pedido de participação.  

§ 2º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados
pelos participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de
acordo com o quantitativo total a ser licitado.  

§ 3º O órgão ou entidade participante será responsável por manifestar
seu de interesse em participar do registro de preços, competindo-lhe:

I - registrar no SRP digital sua intenção de registro de preços,
acompanhada:

a) das especificações ou termo de referência ou projeto básico
adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte;

b) da estimativa de consumo; e

c) do local de entrega.

II - garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços
estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente;

III - solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo
previsto pelo órgão ou entidade gerenciadora, acompanhadas das
informações referidas nas alíneas do inciso I e respectiva pesquisa de
mercado que contemple a variação de custos locais e regionais,
observado o enquadramento nas hipóteses previstas no art. 4º;

IV - manifestar, junto ao órgão ou entidade gerenciadora, mediante a
utilização da intenção de registro de preços, sua concordância com o
objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório ou
da contratação direta;

V - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou entidade
gerenciadora, as atividades previstas nos incisos V e X do caput do art.
7º;

VI - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de
eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições;

VII - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a
contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo
quanto aos valores praticados;

VIII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações
assumidas e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de
obrigações contratuais;

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de
preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão ou entidade gerenciadora, e
registrar no Sicaf;

X - prestar informações, quando solicitadas, ao órgão ou entidade
gerenciadora quanto à contratação e à execução da demanda destinada
ao seu órgão ou entidade;

Parágrafo único. No caso de compra centralizada, caberá ao órgão ou
entidade participante, após a assinatura da ata de registro de preços de
compra centralizada, solicitar ao órgão ou entidade gerenciadora os
quantitativos que pretende contratar.

Art. 5º A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um)
ano, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada
a vantajosidade dos preços registrados.  

Art. 6º A ata de registro de preços poderá ser objeto de reajuste,
repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou
qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos
dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

§ 1º Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes
situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado,
nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos
ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados.

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta
de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 2º Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores
praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidades administrativas.

Art. 7º O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou  

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho
fundamentado.  

Art. 8º O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

Art. 9º Poderá a administração municipal realizar ou ceder adesões a
Atas de Registro de Preços, desde que haja previsão no instrumento
convocatório. 

§ 1º Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, as contratações não
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poderão exceder, por órgão, a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes.  

§ 2º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a
que se refere o § 1º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que
aderirem. 

§ 3º A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de
não participante poderá ser exercida:

I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão
ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou

II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal,
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços
tenha sido formalizado mediante licitação.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 A Secretaria Municipal de Assuntos Institucionais poderá
editar normas complementares ao disposto neste Decreto e
disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive
modelos de artefatos necessários à contratação. 

Art. 11 Nas referências à utilização de atos normativos federais como
parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na
data de publicação deste Decreto.

Art. 12 Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO
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DECRETO 

DECRETO Nº 046  

Decreto nº 046, de 28 de dezembro de 2023.

Regulamenta a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio,
da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, nas
áreas de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da

administração pública no município de Passa e Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, considerando a entrada em vigor da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a merecer regulamentação
em âmbito municipal,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a
atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o
funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e
fiscais de contratos, no âmbito da administração pública Municipal de
Passa e Fica/RN, envolvendo todos os órgãos da administração direta e
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura. 

Art. 2º Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), e demais
legislações aplicáveis.

CAPÍTULO II 

DA DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Art. 3º A Comissão de Planejamento das Contratações será composta
por servidores da Administração Pública Municipal, designados por
Portaria do Chefe do Poder Executivo, sem prejuízo de suas funções
originárias, que exercerão as seguintes funções, previstas no art. 18 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021:

I – Elaborar, monitorar e avaliar periodicamente o Plano de
Contratações Anual (PCA);

II – Elaborar o Estudo Técnico Preliminar (ETP), contemplando as
seguintes informações:

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

b) demonstração da previsão da contratação no plano de contratações
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com
o planejamento da Administração;

c) requisitos da contratação;

d) estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que
considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;

e) levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
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solução a contratar;

f) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;

g) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

h) justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

i) demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;

j) providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou
de empregados para fiscalização e gestão contratual;

k) contratações correlatas e/ou interdependentes;

l) descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

m) posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.

III – Elaborar os Termos de Referência das Contratações Públicas,
tendo como referência os Estudos Técnicos Preliminares (ETP); e

IV – Manter levantamento periódico de saldos e prazos de contratos e
atas de registro de preços, com o fito de garantir a economicidade das
contratações públicas municipais.

Parágrafo único. Os servidores designados para comporem a Comissão
de Planejamento das Contratações serão lotados na Secretaria
Municipal de Assuntos Institucionais.

Art. 4º O agente de contratação e o respectivo substituto serão
designados pela autoridade competente, em caráter permanente ou
especial, conforme disposto no art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente
de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação
formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados nos termos do
disposto nos arts. 5º e 9º, conforme estabelece o § 2º do art. 8º da Lei
nº 14.133, de 2021.

§ 2º A autoridade competente poderá designar, em ato próprio, mais de
um agente de contratação, e deverá dispor sobre a forma de
coordenação entre eles.

EQUIPE DE APOIO

Art. 5º A equipe de apoio e os respectivos substitutos serão designados
pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas
de organização administrativa indicarem, para auxiliar o agente de
contratação ou a comissão de contratação na licitação, observados os
requisitos do art. 9º.

Parágrafo único. A equipe de apoio de que trata o caput poderá ser
composta por terceiros, desde que demonstrado que não incorra nos

impedimentos dispostos no art. 14 da Lei 14.133/2021.

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO OU DE LICITAÇÃO

Art. 6º A comissão de contratação ou de licitação e seus respectivos
substitutos serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade, ou a quem as normas de organização administrativa
indicarem, conforme os requisitos estabelecidos no art. 9º, entre um
conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar
documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.

Art. 7º Na licitação na modalidade diálogo competitivo, a comissão
será composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou
empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da
Administração, admitida a contratação de profissionais para
assessoramento técnico da comissão.

GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS

Art. 8º Os gestores e fiscais de contratos e os respectivos substitutos
serão representantes da Administração designados pela autoridade
máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, conforme requisitos estabelecidos no art. 10
para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos dos
art. 21 a 24.

§ 1º Para o exercício da função, o gestor e fiscais deverão ser
cientificados, expressamente, da indicação e respectivas atribuições
antes da formalização do ato de designação.

§ 2º Na indicação de servidor devem ser considerados a
compatibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade da
fiscalização, o quantitativo de contratos por agente público e a sua
capacidade para o desempenho das atividades.

§ 3º As eventuais necessidades de desenvolvimento de competências
de agentes para fins de fiscalização e gestão contratual deverão ser
evidenciadas no estudo técnico preliminar, e deverão ser sanadas, se
for o caso, previamente à celebração do contrato, conforme dispõe o
inciso X do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 4º Excepcionalmente e desde que devidamente motivada, a gestão do
contrato poderá ser exercida por setor do órgão ou da entidade,
expressamente designado.

§ 5º A hipótese do § 4º não ensejará, obrigatoriamente, a criação de
novas estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das
entidades.

Art. 9º Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por
terceiros contratados pela Administração, observado o disposto no art.
25.

REQUISITOS PARA DESIGNAÇÃO

Art. 10 Os agentes públicos designados para o cumprimento do
disposto neste Decreto deverão preencher os seguintes requisitos:

I – Sejam, preferencialmente servidor efetivo ou empregado público
dos quadros permanentes da Administração Pública;

II – Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou
possuam formação compatível ou qualificação atestada por certificação
profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder
público; e
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III – não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados
habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de
parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

§ 1º Para fins do disposto no inciso III do caput, consideram-se
contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo histórico
recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade evidencie
significativa probabilidade de novas contratações.

§ 2º A vedação de que trata o inciso III do caput incide sobre o agente
público que atue em processo de contratação cujo objeto seja do
mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou o contratado
habitual com o qual haja o relacionamento.

§ 3º Os agentes de contratação, os seus substitutos e o presidente da
comissão de contratação serão designados dentre servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da administração
pública.

IV – O encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de
apoio, de integrante de comissão de contratação, de gestor ou de fiscal
de contratos não poderá ser recusado pelo agente público.

§ 1º Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam
impedir o cumprimento diligente das atribuições, o agente público
deverá comunicar o fato ao seu superior hierárquico.

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, a autoridade competente poderá
providenciar a qualificação prévia do servidor para o desempenho das
suas atribuições, conforme a natureza e a complexidade do objeto, ou
designar outro servidor com a qualificação requerida, observado o
disposto no § 3º do art. 8º.

Art. 11 O princípio da segregação das funções veda a designação do
mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais
suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de
erros e de ocorrência de fraudes na contratação.

Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções de
que trata o caput:

I – será avaliada na situação fática processual; e

II – poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:

a) da consolidação das linhas de defesa; e

b) de características do caso concreto tais como o valor e a
complexidade do objeto da contratação.

VEDAÇÃO

Art. 12 Fica vedada a designação do mesmo agente público para
atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, em
observância ao princípio da segregação de funções, de modo a reduzir
a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na
respectiva contratação.

Art. 13 Deverão ser observados os impedimentos dispostos no art. 9º
da Lei nº 14.133, de 2021, quando da designação do agente público
para atuar na área de licitações e contratos e do terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

CAPÍTULO III 

DA ATUAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE
APOIO, GESTORES E FISCAIS DE CONTRATO

Art. 14. Ao Agente de Contratação, Pregoeiro, ou, conforme o caso, à
Comissão de Contratação, incumbe a condução da fase externa do
processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das
propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro
colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 

I – Conduzir a sessão pública; 

II – Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de
esclarecimentos ao aviso da dispensa e edital e aos anexos, além de
poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
desses documentos; 

III – Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos
estabelecidos no instrumento convocatório; 

IV – Verificar e julgar as condições de habilitação; 

V – Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,
dos documentos e sua validade jurídica; 

VI – Encaminhar à autoridade competente para adjudicar o objeto; 

VII – Conduzir os trabalhos da equipe; e

VIII – Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade
competente e propor a sua homologação. 

§ 1º A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se
ater ao acompanhamento e às eventuais diligências para o bom fluxo
da instrução processual, eximindo-se do cunho operacional da
elaboração dos estudos preliminares, projetos e anteprojetos, termos de
referência, pesquisas de preço e, preferencialmente, minutas de editais.

§ 2º Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação,
além dos procedimentos auxiliares a que se refere a Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta nos
termos do art. 72 da citada Lei, no tocante a fundamentação legal,
análise de possibilidade da contratação direta e despachar para
ratificação. 

§ 3º Para o julgamento e tomada de decisões, caso paire dúvidas, o
agente de contratação poderá contar com auxílio de sua equipe, das
assessorias técnicas e jurídicas, do controle interno e, também, de
profissionais especialistas mediante contratação específica, se for o
caso. 

§ 4º Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação
responsável pela condução do certame será designado Pregoeiro, e
desempenhará no âmbito do pregão as mesmas atribuições do Agente
de Contratação previstas neste artigo.

§ 5º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão
com auxílio permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo,
3 (três) membros, dentre servidores efetivos, ou ocupantes de cargos
em comissão da Prefeitura ou cedidos de outros órgãos ou entidades.

§ 6º O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão
de Contratação, poderão ser servidores efetivos, ocupantes de cargos
em comissão, ou cedidos de outros órgãos ou entidades para atuar na
Prefeitura. 

Praça Dr. Luiz Amâncio, nº 80 - Centro - Passa e Fica/RN | CNPJ: 08.144.982/0001-05
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil 10/57



DIÁRIO OFICIAL EXTRAORDINÁRIO DO MUNICÍPIO DE PASSA E FICA - RN | SEXTA, 29 DE DEZEMBRO DE 2023 | ANO XIII | EDIÇÃO: 00986-A

Art. 15 Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a
comissão de contratação na sessão pública da licitação.

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação
técnica do órgão de assessoramento jurídico ou de outros setores do
órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno,
para o desempenho das funções. 

Art. 16 Caberá à comissão de contratação ou de licitação, entre outras:

I – substituir o agente de contratação, observado o art. 14, quando a
licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais, desde
que atendidos os requisitos estabelecidos no parágrafo único do art. 4º
e no art. 10;

II – conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo,
observado, no que couber, o disposto no art. 14;

III – sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos de habilitação e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia
para fins de habilitação e classificação; e

IV - receber, examinar e julgar documentos relativos aos
procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de
2021, observados os requisitos definidos em regulamento.

Parágrafo único. Os membros da comissão de contratação quando
substituírem o agente de contratação, na forma do inciso I do caput,
responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão,
ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada a decisão.

Art. 17 A comissão de contratação poderá solicitar manifestação
técnica do órgão de assessoramento jurídico ou de outros setores do
órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno,
a fim de subsidiar sua decisão. 

Art. 18 As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão
realizadas de acordo com as seguintes disposições:

I – gestão do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à
fiscalização técnica, e administrativa e setorial, bem como dos atos
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação,
alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções,
extinção dos contratos, dentre outros;

II – fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o
objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se
for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da
prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores
estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado
pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização
administrativa;

III – fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos
administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias,
fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato
administrativo e às providências tempestivas nos casos de
inadimplemento; e

IV – fiscalização setorial: é o acompanhamento da execução do
contrato nos aspectos técnicos ou administrativos quando a prestação

do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em
unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade.

Parágrafo único. As atividades de gestão e fiscalização da execução
contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistemática, devendo ser exercidas por agentes públicos, equipe de
fiscalização ou único agente público, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as
ações relacionadas à gestão do contrato.

Art. 19 Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no
manual técnico operacional para a execução das atividades de gestão e
fiscalização dos contratos, de que trata o art. 18, que será publicado
pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

Art. 20 Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica,
administrativa e setorial, de que dispõe os incisos II, III e IV do art. 18.

II – acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos
terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

III – acompanhar a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo
anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo
normal da liquidação e pagamento da despesa;

IV – coordenar a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade
ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a
finalidade da Administração;

V – coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio
da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização
dos procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 18;

VI – constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do
§ 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas
durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração, podendo ser utilizado como insumo para
a confecção dos estudos técnicos preliminares, termo de referência e
projeto básico das novas contratações;

VII – coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a
gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e/ou
setorial;

VIII – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e/ou setorial no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento; e

IX – diligenciar para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo
agente/setor com competência para tal, conforme o caso.

Art. 21 Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, ao substituto, em especial:

I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato,
subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências;

II – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados;

III – emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer
inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a execução
do contrato, determinando prazo para a correção;

IV – informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso;

V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas;

VI – fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e
as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste,
encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

VII – comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do
contrato sob sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual;

VIII – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de
gestão do contrato, juntamente com o fiscal administrativo e/ou
setorial, de que trata o inciso VII do art. 21; e

IX – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para
que elabore o documento comprobatório da avaliação realizada na
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
de que trata o inciso VIII do art. 21.

Art. 22 Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus
afastamentos e impedimentos legais, do substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando
tarefas relacionadas ao controle dos prazos do contrato,
acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de
apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garantias e
glosas;

II – verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada,
solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário;

III – examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal,
trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, observar o
estabelecido em ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia;

IV – atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de

descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao gestor do
contrato para providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

V – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de
gestão do contrato, juntamente com o fiscal técnico e/ou setorial, de
que trata o inciso VII do art. 21; e

VI – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para
que elabore o documento comprobatório da avaliação realizada na
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
de que trata o inciso VIII do art. 21.

Art. 23 Cabe ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, do substituto, em especial, as atribuições de que
tratam os arts. 22 e 23, no que couber.

Art. 24 O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o
recebimento definitivo do gestor do contrato ou comissão designada
pela autoridade competente.

Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos
recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulamento,
nos termos no § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 25 Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar
os fiscais de contrato de que trata este Decreto, deverão ser observadas
as seguintes regras:

I – a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade
civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações
prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e

II – a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal
do contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro
contratado.

Art. 26 O gestor do contrato e os fiscais técnico, administrativo e
setorial serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade
promotora da contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los
com informações relevantes para prevenir riscos na execução do
contrato.

Parágrafo único. Caberá ao gestor do contrato e aos fiscais técnico,
administrativo e setorial avaliarem as manifestações de que tratam o
caput, conforme o disposto no parágrafo único do art. 15 deste decreto.

Art. 27 As decisões sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução dos contratos, ressalvados aquelas
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do contrato, deverão ser efetuadas em até
1 (um) mês contado da instrução do requerimento.

Parágrafo único. As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo
fiscal do contrato, gestor ou autoridade superior, nos limites de suas
competências.

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28 Os órgãos e entidades, no âmbito de sua competência, poderão
expedir normas internas relativas aos procedimentos operacionais a
serem observados na atuação na área de licitações e contratos do
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agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação,
dos gestores e fiscais de contratos, desde que observadas as disposições
deste Decreto.

Art. 29 A Secretária Municipal de Assunto Institucionais poderá editar
normas complementares para a execução do disposto neste Decreto.

Art. 30 Nas referências à utilização de atos normativos federais como
parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na
data de publicação deste Decreto. 

Art. 31 Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais
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DECRETO 

DECRETO Nº 047  

Decreto nº 047, de 28 de dezembro de 2023.

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em
geral, no âmbito da administração pública municipal em Passa e
Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no § 1º do art.
23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este decreto dispõe sobre o procedimento administrativo para a
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação
de serviços em geral, no âmbito da administração pública municipal
direta, autárquica e fundacional.

§ 1º O disposto neste decreto não se aplica às contratações de obras e
serviços de engenharia.

§ 2º Os órgãos e entidades da administração municipal, direta ou
indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar os procedimentos de que
trata a Instrução Normativa nº 065/2021 SEGES-ME.

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I – preço estimado: valor obtido a partir de método matemático
aplicado em série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua
formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os
excessivamente elevados; e

II – sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor
expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de
apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços
unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a
contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral.

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que
conterá, no mínimo:

I – descrição do objeto a ser contratado;

II – identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se
for o caso, da equipe de planejamento;

III – caracterização das fontes consultadas;

IV – série de preços coletados;

V – método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

VI – justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a
desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou
excessivamente elevados, se aplicável;

VII – memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão
suporte; e

VIII – justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa
direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º.

Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser
observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e
locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do
serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes,
garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução
do objeto.

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço
estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação
de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I – composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do
item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de
Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização
de preços correspondente;

II – contratações similares feitas pela Administração Pública, em
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,
observado o índice de atualização de preços correspondente;

III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
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referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal,
Governo Estadual e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV – pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que
seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital; ou

V – pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a
data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno
de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia.

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I
e II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos
autos.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos
termos do inciso IV, deverá ser observado:

I – prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a
complexidade do objeto a ser licitado;

II – obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III – informação aos fornecedores das características da contratação
contidas no art. 4º, com vistas à melhor caracterização das condições
comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e

IV – registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da
relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram
propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em
orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que
devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado
o índice de atualização de preços correspondente.

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço
estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na
pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que
trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e
os excessivamente elevados.

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e
aprovados pela autoridade competente.

§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da
contratação poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo
determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e
mitigar o risco de sobrepreço.

§ 3º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou
excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios
fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 4º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em
especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados.

§ 5º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço
estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente
justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela
autoridade competente.

§ 6º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do
art. 5º, o valor não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas
consultados.

CAPÍTULO III

REGRAS ESPECÍFICAS

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de
licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida no art. 5º, a justificativa de preços será dada com base em
valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela
futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por
outro meio idôneo.

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que
trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes
de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a
justificativa de preços demonstre a possibilidade de competição.

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços
de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação
formal de cotações a fornecedores.

Art. 8º Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo
às contratações de prestação de serviços com regime de dedicação de
mão de obra exclusiva, o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26
de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia,
enquanto esta for a norma mais recente de que se trata o tema;

Art. 9º Os serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
são aqueles em que o modelo de execução contratual exija, dentre
outros requisitos, que:

I – os empregados da contratada fiquem à disposição nas dependências
da contratante para a prestação dos serviços;
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II – a contratada não compartilhe os recursos humanos e materiais
disponíveis de uma contratação para execução simultânea de outros
contratos; e

III – a contratada possibilite a fiscalização pela contratante quanto à
distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos
seus contratos.

Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput poderão ser prestados
fora das dependências do órgão ou entidade, desde que não seja nas
dependências da contratada e presentes os requisitos dos incisos II e
III.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias
para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo
critério de julgamento for por maior desconto.

Art. 11 Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais
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DECRETO 

DECRETO Nº 048  

Decreto nº 048, de 28 de dezembro de 2023.

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a elaboração dos
estudos técnicos preliminares, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços, no âmbito da administração pública municipal em Passa e
Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no § 1º do art.
23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este decreto regulamenta a elaboração dos Estudos Técnicos

Preliminares (ETP) para a aquisição de bens e a contratação de serviços,
no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e
fundacional. 

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundacional, quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse. 

CAPÍTULO II

DEFINIÇÕES

Art. 3º Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:

        

I – Área Solicitante: unidade administrativa que possua uma demanda,
necessidade ou problema a ser analisado;

        

II – Área de Contratação: unidade administrativa com competência
para planejar, coordenar, supervisionar e executar as atividades
relacionadas aos processos de contratação;

        

III – Área Técnica: unidade administrativa responsável pelo
planejamento, coordenação, gestão e acompanhamento das ações
relacionadas ao tema ao qual a demanda apresentada pela área
solicitante esteja associada, podendo também atuar com área
solicitante;

        

IV – Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou
correspondentes entre si.

        

V – Contratações interdependentes: aquelas cuja execução da
contratação tratada poderá afetar ou ser afetada por outras contratações
da Administração Pública;

        

VI – Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de integrantes
das áreas solicitante, técnica e de contratação, indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os
requisitos previstos no art. 7º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros;

                    

VII – Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da
primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o
interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem
elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;
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VIII – Licitações desertas: aquelas em que não surgiram licitantes
interessados;

                     

IX – Licitações fracassadas:

a) aquelas em que não foram apresentadas propostas válidas; ou

                    

b) aquelas em as propostas apresentadas consignaram preços
manifestamente superiores aos praticados no mercado ou
incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes.

CAPÍTULO III

ELABORAÇÃO

Art. 4º As licitações para aquisições de bens e para a contratação de
prestação de serviços, bem como as contratações diretas, deverão ser
precedidas de estudo técnico preliminar. 

Parágrafo único. Na instrução da fase preparatória, a elaboração do
ETP poderá, mediante justificativa, ser: 

I – facultada nas hipóteses de: 

a) contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso I, do art. 72, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, em especial nos casos de: 

1. contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos I
e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

2. licitações desertas ou fracassadas, conforme inciso III do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal
ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso VII do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; e 

4. emergência ou calamidade pública, conforme inciso VIII do art. 75
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

b) contratação de licitante remanescente nos termos do § 7º do art. 90
da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021; 

c) possiblidade de utilização de ETP de procedimentos anteriores, cujas
soluções atendam à necessidade atual; 

d) soluções submetidas a procedimentos de padronização ou que
constem em catálogo eletrônico de padronização de compras e
serviços; 

II – dispensável nas hipóteses: 

a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela
realização de procedimentos de licitações e contratações em benefício
de outros órgãos e entidades; 

b) de contratação de serviços comuns de engenharia quando
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de
desempenho e qualidade almejados, casos em que a especificação do

objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou projeto
básico, conforme disposto no §3º do Artigo 18 da Lei Federal nº.
14.133/2021. 

Art. 5º O ETP deverá ser elaborado conjuntamente por integrantes das
áreas solicitante e técnica ou, quando houver necessidade, pela equipe
de planejamento da contratação e será aprovado pela autoridade
competente ou por quem receber delegação para exercer esta
atribuição. 

§ 1º Os integrantes das áreas técnica e solicitante, ou a equipe de
planejamento da contratação, quando for o caso, considerando a
complexidade do problema a ser analisado no ETP, poderão solicitar
apoio técnico de colaboradores de outras unidades, órgãos ou entidades
que detenham competências específicas exigidas para a confecção do
documento. 

§ 2º Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir quadro de
colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a elaboração
conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma individual ou
a contratação de terceiro, profissional especializado que preste
assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do instrumento,
observados os impedimentos dispostos no art. 9º da Lei nº 14.133, de
2021, e desde que devidamente justificada a circunstância. 

Art. 6º O estudo técnico preliminar buscará a melhor solução
identificada dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação acerca
da viabilidade técnica e econômica da contratação e conterá os
seguintes elementos: 

I – descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

II – demonstração da previsão da contratação no plano de contratações
anual, sempre que elaborado, ou desde que justificada a
impossibilidade, de modo a indicar o seu alinhamento com os
instrumentos de planejamento do órgão ou entidade; 

III – descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução 

IV – estimativas das quantidades a serem contratadas, acompanhadas
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala; 

V – levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
solução a contratar, podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades, com objetivo de identificar a existência de novas
metodologias, tecnologias e inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração; 

b) ser realizada audiência ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições. 

VI – estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação; 

VII – descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
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VIII – justificativas para o parcelamento ou não da solução; 

IX – demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis; 

X – providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou
de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XI – contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII – descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia
e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e 

XIII – posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina. 

§ 1º O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos
I, IV, V, VI, VII, VIII e XIII do caput deste artigo, e quando não
contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas. 

§ 2º Na elaboração do ETP, sempre que possível, dever-se-á levar em
consideração o histórico de licitações, inclusive as desertas ou
frustradas, e contratações anteriores com objeto semelhante,
aferindo-se e sanando-se, de antemão, eventuais questões controversas,
erros ou incongruências do procedimento 

§ 3º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso V, a
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar
se os requisitos que limitam a participação são realmente
indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

§ 4º Na elaboração do ETP, deverá ser analisada a existência de riscos
que possam comprometer a definição da solução mais adequada ou sua
futura implementação e, caso existentes, deverão ser registradas
possíveis ações que possam mitigá-los. : 

§ 5º Havendo demonstração no ETP de que não há prejuízos à
competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo
contrato, o edital poderá prever a utilização de mão de obra, materiais,
tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução,
conservação e operação do bem ou serviço, nos termos do § 2º do art.
25 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§ 6º Conforme o § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, quando o estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e
a ponderação da qualidade técnica de propostas que superarem os
requisitos mínimos exigidos são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento por
técnica e preço. 

§ 7º Desde que fundamentado no ETP, poderá ser exigido que os
serviços de manutenção e assistência técnica, de que trata o inciso VII
do caput, sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou
disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em
distância compatível com suas necessidades, conforme dispõe o § 4º do
art. 40 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 7º A justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
solução de que trata o inciso V, do art. 6º, será orientada por uma
análise comparativa entre as soluções identificadas, a partir dos
seguintes critérios, sem prejuízo de outros relevantes para o objeto em
análise: 

I – vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do
custo total das soluções propostas e da solução atual, quando for o
caso; 

II – ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, de
recursos materiais e de pessoal; 

III – continuidade sustentável do modelo de fornecimento do bem ou
da prestação de serviço para a administração; 

IV – sustentabilidade social e ambiental, por meio da consideração de
objetivos secundários da política de compras públicas; 

V – incorporação de tecnologias que permitam ganhos de eficiência,
exatidão, segurança, transparência, impessoalidade, padronização ou
controle; 

VI – possibilidade de compra ou de locação de bens, a ser avaliados os
custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais
vantajosa; 

VII – opções menos onerosas à Administração, tais como
chamamentos públicos de doação e permutas. 

Art. 8º A elaboração do ETP deverá considerar a complexidade do
problema analisado, devendo-se evitar o aporte de conteúdos com a
finalidade única de simples cumprimento de exigências
procedimentais. 

Art. 9º Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade
de classificá-lo nos termos da Lei de Acesso à Informação, Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 As situações previstas neste decreto que demandem
justificativas, deverão atentar-se aos requisitos de congruência,
exatidão, coerência, suficiência e clareza. 

Parágrafo único. Não se considera fundamentada a justificativa ou
decisão que: 

I – se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato
normativo, sem explicar sua relação com o caso concreto; 

II – empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o
motivo concreto de sua incidência no caso; 

III – invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra
decisão. 

Art. 11 A Secretaria de Assuntos Institucionais poderá expedir
orientações complementares, solucionar casos omissos, disponibilizar
materiais de apoio e instituir modelos padronizados de documentos
para a execução dos procedimentos de que trata esse decreto. 

Parágrafo único. A SEMAI poderá adotar solução de tecnologia da
informação e comunicação para apoiar a execução dos procedimentos
de que trata esse decreto. 

Art. 12 A alta Administração Pública Municipal direta, autárquica e
fundacional deverá garantir apoio técnico e capacitação aos
responsáveis pela elaboração do ETP. 
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Art. 13 Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20231229102317  - Data/Hora Publicação: 29/12/2023 22:24:06

DECRETO 

DECRETO Nº 049  

Decreto nº 049, de 28 de dezembro de 2023.

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a elaboração do
termo de referência para a aquisição de bens e a contratação de
serviços, no âmbito da administração pública municipal em Passa e
Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no § 1º do art.
23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA 

Art. 1º As regras e diretrizes para a elaboração do Termo de Referência
(TR) para contratações e aquisições de bens ou serviços, no âmbito da
administração direta e indireta e das entidades vinculadas ou
controladas direta ou indiretamente pelo Poder Executivo, obedecerão
ao disposto neste decreto.

Parágrafo único. O Fundo de Previdência Social do Município de Passa
e Fica (PREVFICA), obrigatoriamente terá que se adequar às diretrizes
deste regulamento. 

Art. 2º Para as contratações com a utilização de recursos da União
decorrentes de transferências voluntárias, a utilização das regras e dos
procedimentos da regulamentação federal será obrigatória, exceto nos
casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a
modalidade de transferência discipline, de forma diversa, as
contratações com os recursos de repasse.

CAPÍTULO II

DOS REQUISITOS

                    

Art. 3º O TR é documento obrigatório para os processos licitatórios e

contratações diretas destinados a aquisições de bens e contratação de
serviços, devendo conter os seguintes parâmetros e elementos
descritivos:

I – definição do objeto, incluídos os quantitativos, as unidades de
medida, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua
prorrogação;

II – fundamentação da necessidade da contratação, do quantitativo do
objeto e, se for o caso, do tipo de solução escolhida, que poderá
consistir na referência ao estudo técnico preliminar correspondente,
quando este for realizado e divulgado previamente ao processamento
da licitação ou da contratação direta;

III – para as contratações que envolvam Soluções de Tecnologia da
Informação e Comunicação (TIC), com as necessidades tecnológicas e
de negócio;

IV – justificativa para o parcelamento ou não da contratação, que
poderá consistir na referência ao estudo técnico preliminar, quando este
for realizado e divulgado previamente ao processamento da licitação
ou da contratação direta;

V – previsão da vedação ou da participação de empresas sob a forma
de consórcio no processo de contratação, exigindo-se justificativa nas
hipóteses de vedação;

VI – descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de
vida do objeto, bem como suas especificações técnicas, que poderá
consistir na referência ao estudo técnico preliminar quando este for
realizado e divulgado previamente ao processamento da licitação ou da
contratação direta;

VII – requisitos da contratação, limitados àqueles necessários e
indispensáveis para o atendimento da necessidade pública, devendo
especificar, quando for o caso:

a) indicação de marca ou modelo, desde que devidamente justificado;

b) exigência de prospectos manuais, ou amostras;

c) possibilidade de subcontratação;

d) vedação à participação em consórcio;

e) garantia da contratação.

VIII – modelo de execução do objeto, que deve especificar, quando for
o caso:

a) forma de fornecimento;

b) condições de entrega;

c) garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica.

IX – modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

X – critérios de recebimento, medição e de pagamento, que deverão
especificar, quando for o caso:

a) o recebimento do objeto de forma provisória e definitiva;

b) o prazo para pagamento;
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c) a forma de pagamento.

XI – formas e critérios de seleção do fornecedor, que deverão
especificar, quando for o caso:

a) forma de seleção e critério de julgamento de proposta;

b) exigências de habilitação, contemplando habilitação jurídica, fiscal,
social e trabalhista, limitadas aos critérios necessários e indispensáveis
para o atendimento da necessidade pública;

c) qualificação técnica e econômico-financeira, limitadas aos
necessários e indispensáveis para o atendimento da necessidade
pública;

d) critérios de aceitabilidade da proposta.

XII – estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento
separado e classificado, salvo se adotado orçamento de caráter sigiloso,
o que deverá ser justificado;

XIII – adequação orçamentária da despesa, exceto quando se tratar de
processos para formação de registro de preços, os quais deverão indicar
apenas o código do elemento de despesa correspondente;

XIV – obrigações da contratante e do contratado;

XV – sanções administrativas, na forma da legislação vigente; seja ela
municipal, estadual e/ou federal.

§ 1º O TR constará como anexo do edital nos casos de licitação.

§ 2º Nos casos de contratação utilizando o Sistema de Registro de
Preços, além dos requisitos elencados no caput, o TR deverá conter:

I – justificativa para escolha do sistema de registro de preços,
informando o dispositivo legal no qual o caso específico se enquadra;

II – indicação do órgão ou entidade gerenciador da ata;

III – indicação dos órgãos ou entidades participantes da ata;

IV – prazo para assinatura da ata;

V – prazo de vigência da ata e sua possibilidade de prorrogação;

VI – previsão e justificativa da possibilidade de adesão por órgãos e
entidades não participantes, bem como as condições para esta adesão,
exceto quando corresponderem àquelas previstas em instrumentos
padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em que deverão
ser descritas apenas as condições específicas

relativas ao caso concreto;

VII – obrigações do órgão gerenciador da ata, exceto quando
corresponderem àquelas previstas em instrumentos padronizados a
serem utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser descritas
apenas as obrigações específicas relativas ao objeto pretendido;

VIII – obrigações da detentora da ata, exceto quando corresponderem
àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na
licitação, hipótese em

que deverão ser descritas apenas as obrigações específicas relativas ao
objeto pretendido.

§ 3º Nos casos de contratação cujo critério de julgamento seja melhor
técnica ou técnica e preço, os parâmetros objetivos para julgamento das
propostas devem constar expressamente no TR.

§ 4º Sempre que necessário, o TR poderá conter parâmetros e
descritivos adicionais.

Art. 4º Para a formalização dos procedimentos de dispensa e
inexigibilidade de licitação, os órgãos e entidades deverão incluir no
termo de referência, além dos elementos listados no art. 3º, no que
couber, os que se seguem:

I – justificativa fundamentada para a contratação através de dispensa
ou inexigibilidade de licitação, informando o dispositivo legal no qual
o caso específico se enquadra;

II – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que
justifique a dispensa, quando for o caso;

III – razão da escolha do fornecedor ou prestador dos serviços;

IV – justificativa do preço a ser contratado;

V – requisitos de habilitação necessários para a formalização do
contrato.

Art. 5º A Administração Pública poderá prever, excepcionalmente, a
apresentação de amostra, exame de conformidade ou prova de
conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a
comprovar a aderência do objeto ofertado às especificações definidas
no termo de referência ou no projeto básico.

Parágrafo único. A previsão de apresentação de amostra, exame de
conformidade, prova de conceito ou outros testes constará
expressamente no termo de referência, que conterá, além de outros que
sejam necessários:

I – apresentação de justificativa para a necessidade de sua exigência;

II – previsão de critérios objetivos de avaliação detalhadamente
especificados.

Art. 6º A utilização dos modelos de minutas de TR padronizados,
instituídos e divulgados oficialmente pelo Poder Executivo, é
obrigatória, exceto em caso de justificativa motivada e anexada ao
processo licitatório ou de contratação direta antes da emissão do
parecer jurídico.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO
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DECRETO 

DECRETO Nº 050  

Decreto nº 050, de 28 de dezembro de 2023.

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a elaboração do
Plano de Contratação Anual para a aquisição de bens e a contratação de
serviços, no âmbito da administração pública municipal em Passa e
Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no § 1º do art.
23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Este decreto dispõe sobre a elaboração, divulgação e
governança do plano anual de contratações e aquisições – PCA no
âmbito da Administração Pública Municipal e de suas autarquias de
Passa e Fica/RN.

Art. 2º Para fins desta instrução normativa, considera-se:

I – documento de formalização de demandas – DFD: documento que
reúne as demandas de cada unidade requisitante que deverão ser
contempladas no plano anual de contratações e aquisições;

II – comitê: colegiado que, a critério do chefe do executivo municipal,
poderá apreciar e aprovar as demandas do plano anual de contratações
e aquisições que envolvam sua respectiva área de atuação, a exemplo
dos comitês, e/ou comissões de elaboração, entre outros.

Art. 3º O plano anual de contratações e aquisições é o instrumento de
governança das contratações e aquisições, que tem por finalidade:

I – assegurar o alinhamento das contratações às necessidades das
secretarias (unidades demandantes), a fim de contribuir para o alcance
dos objetivos estratégicos;

II – realizar o planejamento das contratações e aquisições para o ano
subsequente, de modo a dar maior previsibilidade das demandas com
vistas à eficiência e à qualidade do gasto público, bem como mapear
potenciais riscos;

III – garantir a transparência e o controle das contratações;

IV – acompanhar o cumprimento dos prazos e responsabilidades das
unidades envolvidas na instrução processual, de modo a concluir as
contratações e aquisições no tempo e na qualidade desejados;

V – subsidiar a elaboração da proposta orçamentária a ser encaminhada
ao chefe do Poder Executivo Municipal.

CAPÍTULO II

DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Art. 4º Anualmente, cada unidade deve informar, em processos
específicos autuados pela Secretaria Municipal de Assuntos
Institucionais - SEMAI, as demandas de aquisição de bens ou
contratação de serviços de qualquer natureza que serão necessárias
para o exercício subsequente, tanto as realizadas por meio de
procedimento licitatório quanto as realizadas por dispensa e
inexigibilidade de licitação.

§ 1º As demandas serão informadas por meio do documento de
formalização de demandas, na forma deste decreto.

§ 2º Além das novas demandas, devem ser relacionadas as já pactuadas
cujos contratos não sejam passíveis de prorrogação ou aquelas que,
embora admitam dilação do prazo de execução, a unidade requisitante
não pretenda prorrogar.

§ 3º Nos contratos passíveis de prorrogação de vigência, devem ser
observados os prazos e os fluxos definidos no Manual de Gestão e
Fiscalização de Contratos.

§ 4º Podem ser registradas, de forma agrupada, no plano anual de
contratações e aquisições, as seguintes demandas:

I – as ações de educação inseridas no plano anual de capacitação;

II – as contratações de serviços assistenciais de saúde;

III – as soluções de tecnologia da informação e comunicação
adquiridas por demanda, inseridas no Plano de Contratações de
Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – PCTIC;

IV – os materiais adquiridos por demanda para os sistemas prediais;

V – os objetos de mesma natureza planejados para aquisição por
demanda.

                     

Art. 5º O procedimento para elaboração do Plano de Contratações
Anual inicia-se com o preenchimento do DFD pelo setor requisitante,
contendo as seguintes informações:

I – justificativa da necessidade da contratação;

II – descrição sucinta do objeto;

III – tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de
Material ou de Serviços, unidade de fornecimento e quantidade a ser
contratada;

IV – estimativa preliminar do valor total da contratação com a
indicação do valor correspondente ao exercício financeiro do Plano;

V – previsão de data desejada para a contratação;

VI – grau de prioridade da compra ou contratação.

VII – se há vinculação ou dependência com a contratação de outro
DFD para sua execução, visando a determinar a sequência em que as
respectivas contratações serão realizadas.

CAPÍTULO III

DO CRONOGRAMA DE ELABORAÇÃO
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Art. 6º Até o dia 1° de abril do ano de elaboração do Plano de
Contratações Anual, os setores requisitantes ou técnicos deverão enviar
à Secretaria Municipal de Assuntos Institucionais, as contratações que
pretendem realizar ou renovar no exercício subsequente, na forma do
art. 105 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e encaminhar ao setor
de contratações.

Art. 7º Até o dia 30 de abril do ano de elaboração do Plano de
Contratações Anual, o setor de contratações deverá analisar as
demandas encaminhadas pelos setores requisitantes ou técnicos,
consoante disposto no art. 8º e, se de acordo, enviar o Plano
consolidado para aprovação da autoridade competente do órgão ou
entidade ao qual integra ou a quem esta delegar.

Art. 8º O setor de contratações deverá analisar as demandas
encaminhadas pelos setores requisitantes ou técnicos promovendo
diligências necessárias para:

I – agregação, sempre possível, dos DFD com objetos de mesma
natureza visando à racionalização de esforços de contratação e à
economia de escala;

II – adequação e consolidação do Plano de Contratações Anual,
observado o disposto no art. 5º;

III – construção do calendário de contratação, por grau de prioridade da
demanda, considerando a data desejada e a disponibilidade da força de
trabalho na instrução dos autos de contratação;

IV – definição da data estimada para início do processo de contratação
considerando o tempo necessário para o procedimento, a data desejada
para a contratação e a disponibilidade da força de trabalho na instrução
dos autos de contratação.

§ 1º Sempre que pertinente, os DFD deverão ser encaminhados,
previamente, dos setores requisitantes para os setores técnicos, que
promoverão a análise das demandas e a agregação de valor,
observando-se os princípios da padronização e da economicidade.

§ 2º A definição dos setores requisitantes e técnicos, se couber, deverá
constar de ato do órgão ou da entidade.

CAPÍTULO IV

APROVAÇÃO DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO

Art. 9º Até o dia 30 de maio do ano de elaboração do Plano de
Contratações Anual, a autoridade competente deverá aprovar o Plano
por meio do Sistema PGC, sendo disponibilizado automaticamente, na
forma do art. 12.

Parágrafo único. A autoridade competente poderá reprovar o Plano de
Contratações Anual ou, se necessário, devolvê-lo para o setor de
contratações realizar adequações, observada a data limite definida no
caput.

Art. 10 O Plano Anual de Contratação dos órgãos que compõem a
Administração Pública Municipal será divulgado no Diário Oficial do
Município, site da Prefeitura Municipal, e se preciso for no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo único. Os órgãos e entidades demandantes poderão
disponibilizar, em seus sítios eletrônicos, o endereço de acesso aos
seus respectivos Planos de Contratações Anuais no Painel de Compras
no PNCP.

Art. 11 Poderá haver a inclusão, exclusão ou o redimensionamento dos
itens do Plano de Contratações Anual, nos seguintes momentos:

I - no período de 15 de setembro a 15 de novembro do ano de
elaboração do Plano de Contratações Anual, visando à sua adequação à
proposta orçamentária do órgão ou entidade encaminhada ao Poder
Legislativo; e

II - na quinzena posterior à publicação da Lei Orçamentária Anual,
para adequação do Plano de Contratações Anual ao orçamento
devidamente aprovado para o exercício.

Parágrafo único. As alterações no Plano de Contratações Anual, nas
hipóteses deste artigo, deverão ser aprovadas pela autoridade
competente, dentro dos prazos previstos nos incisos I e II.

CAPÍTULO V

DA EXECUÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 12 Durante a sua execução, o Plano de Contratações Anual
somente poderá ser alterado mediante justificativa dos fatos que
ensejaram a mudança da necessidade da contratação e posterior
aprovação da autoridade competente.

Art. 13 Na execução do Plano de Contratações Anual, o setor de
contratações deverá observar se as demandas a ele encaminhadas que
constam da listagem do Plano vigente.

Parágrafo único. As demandas que não constarem do Plano de
Contratações Anual ensejarão a sua revisão, caso justificadas,
observando-se o disposto no art. 12.

Art. 14 As demandas constantes do Plano de Contratações Anual
deverão ser encaminhadas ao setor de contratações com a antecedência
necessária para o cumprimento da data desejada de que trata o inciso V
do art. 5º, acompanhadas da devida instrução processual.

Art. 15 A partir de julho do ano de execução do Plano de Contratações
Anual, os setores de contratação deverão elaborar relatórios de riscos
referentes à provável não efetivação da contratação de itens do Plano
de Contratações Anual até o término do exercício, conforme método
disposto e elaborado pela Secretaria de Assuntos Institucionais.

Parágrafo único. O relatório de gestão de riscos terá periodicidade
trimestral, e será encaminhado à autoridade competente, que
promoverá ações de correção pertinentes.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16 Os prazos do cronograma do Plano de Contratações Anual de
que trata o Capítulo III poderão ser alterados por meio de ato do chefe
do executivo municipal.

Art. 17 O Setor de Compras da Secretaria Municipal de Assuntos
Institucionais poderá, desde que justificado nos autos do processo
respectivo, afastar a aplicação deste decreto naquilo que for
incompatível com a sua forma de atuação, observados os princípios
gerais de licitação e a legislação respectiva.

Art. 18 Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municipal de
Assuntos Institucionais, que poderá expedir normas complementares,
bem como disponibilizar em meio eletrônico informações adicionais
para fins de operação do sistema.

Praça Dr. Luiz Amâncio, nº 80 - Centro - Passa e Fica/RN | CNPJ: 08.144.982/0001-05
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil 21/57



DIÁRIO OFICIAL EXTRAORDINÁRIO DO MUNICÍPIO DE PASSA E FICA - RN | SEXTA, 29 DE DEZEMBRO DE 2023 | ANO XIII | EDIÇÃO: 00986-A

Art. 19 Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO
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DECRETO 

DECRETO Nº 051  

Decreto nº 051, de 28 de dezembro de 2023.

Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o sistema de dispensa
eletrônica, no âmbito da administração pública municipal de Passa e
Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no art. 75 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este decreto dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma
eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui
o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública
municipal de Passa e Fica/RN.

Art. 2º Quando forem utilizados recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias da União, deverão observar as regras da
Instrução Normativa nº 67/2021.

Art. 3° O Sistema de Dispensa Eletrônica constitui ferramenta
informatizada integrante do Sistema de Compras da Secretaria
Municipal de Assuntos Institucionais, disponibilizada através do
sistema e/ou plataforma parceira do município, para a realização dos
procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços,
incluídos os serviços de engenharia, podendo ainda serem utilizadas
outras ferramentas similares dede, que esteja adequado aos critérios
estabelecidos pela Lei 14133/2021.

§ 1º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no
Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível nos Portais de
Compras, para acesso ao sistema e operacionalização.

§ 2º Em caso de não utilização do Sistema Dispensa Eletrônica pelos
órgãos e entidades de que trata o art. 2º, o procedimento estabelecido

neste decreto deverá ocorrer em ferramenta informatizada própria ou
outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados
à Plataforma +Brasil, nos termos do Decreto nº 10.035, de 1º de
outubro de 2019.

Art. 4º Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma
eletrônica, nas seguintes hipóteses:

I – Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I
do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

II – Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II
do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

III – contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível; e

IV – Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº
14.133, de 2021.

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do caput, deverão ser observados:

I – o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva
unidade gestora; e

II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.

§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas – CNAE.

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até
R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído
o fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021.

§ 4º Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão duplicados
para compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou
por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na
forma da lei.

§ 5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos
das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela
autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e pela
homologação da contratação devem observar o disposto no art. 73 da
Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7
de dezembro de 1940. 

CAPÍTULO II

DO PROCEDIMENTO

Art. 5º O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,
será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:

I – Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo;
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II – Estimativa de despesa, pesquisa mercadológica devendo
desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os
inconsistentes e os excessivamente elevados, realizada através de
painel de preços preferencialmente;

III – Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV – Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V – Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI – Razão de escolha do contratado;

VII – justificativa de preço, se for o caso; e

VIII – autorização da autoridade competente.

§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art.
4º, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do inciso IV do caput, quando da formalização do contrato ou
de outro instrumento hábil.

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou
entidade promotora do procedimento.

§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de
sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata
este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais.

Art. 6º O órgão ou entidade deverá inserir no sistema as seguintes
informações para a realização do procedimento de contratação:

I – a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;

II – as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do
disposto no inciso II do art. 5º, observada a respectiva unidade de
fornecimento;

III – o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou
realização da obra;

IV – o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

V – a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006.

VI – as condições da contratação e as sanções motivadas pela
inexecução total ou parcial do ajuste;

VII – a data e o horário de sua realização, respeitado o horário
comercial, e o endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento.

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 4º, o prazo
fixado para abertura do procedimento e envio de lances, de que trata o
Capítulo III, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de
divulgação do aviso de contratação direta.

Art. 7º O procedimento será divulgado no sistema de utilização da
Secretaria Municipal de Assuntos Institucionais ou outro portal

utilizado pela administração, para realização de procedimentos
licitatórios eletrônicos, no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP desde que já esteja em funcionamento e subsidiariamente o
referido procedimento deverá ser divulgado no DOM-Diário Oficial do
Município.

Art. 8º O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de
contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema
de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado,
a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar,
em campo próprio do sistema, as seguintes informações:

I – a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a
Administração Pública;

II – o enquadramento na condição de microempresa e empresa de
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
quando couber;

III – o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições
gerais da contratação, constantes do procedimento;

IV – a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

V – o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o
art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e

VI – o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº
14.133, de 2021.

Art. 9º Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 8º, o
fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá
às seguintes regras:

I – a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

II – os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o
valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I.

§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor
superior a lance já registrado por ele no sistema.

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
contratante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

Art. 10 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão.

CAPÍTULO III

DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES

Art. 11 A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será
automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10
(dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

Praça Dr. Luiz Amâncio, nº 80 - Centro - Passa e Fica/RN | CNPJ: 08.144.982/0001-05
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil 23/57



DIÁRIO OFICIAL EXTRAORDINÁRIO DO MUNICÍPIO DE PASSA E FICA - RN | SEXTA, 29 DE DEZEMBRO DE 2023 | ANO XIII | EDIÇÃO: 00986-A

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido
no caput, o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e
divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 

Art. 12 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior
percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

§ 1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele
que for recebido e registrado primeiro no sistema.

§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

Art. 13 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação
do fornecedor.

Art. 14 O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do
recebimento de seu lance.

CAPÍTULO IV

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO

Art. 15 Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do
art. 12, o órgão ou entidade realizará a verificação da conformidade da
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

Art. 16 Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais
vantajosas.

§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa, nos termos do § 4º do art. 7º da Instrução Normativa nº 65,
de 2021, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal
e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no
procedimento e os valores por eles ofertados.

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na
ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo
de contratação. 

Art. 17 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação, observado o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 16.

Art. 18 Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá
solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado pelo
vencedor.

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija
apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos
unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser
encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à

proposta vencedora.

Art. 19 Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão
exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133,
de 2021.

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada
no Ecaf ou em sistemas semelhantes, assegurado aos demais
participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

§ 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso de
contratação direta.

§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos
complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma
estabelecida no § 1º, ou de documentos não constantes do Ecaf, o
órgão ou entidade deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no
edital, o envio desses por meio do sistema.

Art. 20 No caso de contratações para entrega imediata, considerada
aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de
fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um
quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e
nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que
trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021,
somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da
regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a
quitação com as Fazenda Federal, Municipal e se for o caso Estadual.

Art. 21 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art.
19, o fornecedor será habilitado. 

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências
para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.

Art. 22 No caso de o procedimento restar fracassado, o órgão ou
entidade poderá:

I – republicar o procedimento;

II – fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar
as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou

III – valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se
os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III do caput poderá ser
utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 

CAPÍTULO V

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 23 Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo
será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e
homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto
no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 24 Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e
durante o envio de lances observarão o horário de Brasília, Distrito
Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

Art. 26 Os órgãos, entidades, seus dirigentes e servidores que utilizem
o Sistema de Dispensa Eletrônica responderão administrativa, civil e
penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de
acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a
integridade dos dados e informações da ferramenta informatizada de
que trata esta Instrução Normativa, protegendo-os contra danos e
utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação.

Art. 27 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão ou
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros
não autorizados.

Art. 28 A Secretaria Municipal de Assuntos Institucionais poderá:

I - expedir normas complementares necessárias para a execução desta
Instrução Normativa; e

II - estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações
adicionais para fins de operacionalização do Sistema de Dispensa
Eletrônica.

Art. 29 Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais
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DECRETO 

DECRETO Nº 052  

Decreto nº 052, de 28 de dezembro de 2023.

Dispõe sobre o critério de julgamento por menor preço ou maior
desconto, na forma eletrônica para contratação de bens, serviços e
obras no âmbito da administração pública municipal de Passa e
Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA

Art. 1º A licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou
maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens,
serviços e obras, no âmbito da administração municipal direta e
indireta e das entidades vinculadas ou controladas direta ou
indiretamente pelo Poder Executivo, obedecerão ao disposto neste
decreto. 

§ 1º É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas licitações de que
trata este decreto. 

§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da
autoridade competente, a utilização da forma presencial nas licitações
de que trata este decreto, desde que fique comprovada a inviabilidade
ou a desvantagem para a Administração na realização da forma
eletrônica, devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 2º Para as contratações com a utilização de recursos da União
decorrentes de transferências voluntárias, a utilização das regras e
procedimentos da regulamentação federal será obrigatória, exceto nos
casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a
modalidade de transferência discipline, de forma diversa, as
contratações com os recursos de repasse. 

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º Para os efeitos deste decreto, serão adotadas as definições
estabelecidas no art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como
as seguintes: 

I – lances intermediários: 

a) lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; 

b) lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto. 

II – Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, no âmbito do
Governo Federal e ECAF, no âmbito da Administração Municipal;

III – No âmbito da administração municipal o ECAF também é
responsável pela emissão do CRC. 

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 4º O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto
será adotado quando demonstrado que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que excederem os requisitos mínimos
das especificações não forem relevantes aos fins pretendidos pela
Administração.

Art. 5º O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto
será adotado:

I – na modalidade pregão, obrigatoriamente;
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II – na modalidade concorrência, observado o art. 4º;

III – na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando
for entendido como o mais adequado à solução identificada na fase de
diálogo.

CAPÍTULO IV

DOS PROCEDIMENTOS

Seção I

Da Forma de Realização

Art. 6º A licitação, na forma eletrônica, será realizada à distância e em
sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a
comunicação pela internet indicado no edital de licitação.

§ 1º O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de
criptografia e de autenticação que garantam as condições de segurança
nas etapas do certame.

§ 2º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no
manual técnico operacional indicado no edital de licitação para acesso
aos sistemas e operacionalização.

§ 3º A administração pública municipal poderá utilizar recursos
tecnológicos de terceiros para a realização da licitação, mediante
celebração de convênio, termo de adesão ou contrato específico, desde
que estejam integrados ao Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP, conforme disposto no § 1º do art. 175 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.

Seção II

Das Fases

Art. 7º A realização da licitação pelo critério de julgamento por menor
preço ou maior desconto observará as seguintes fases sucessivas:

I – preparatória;

II – divulgação do edital de licitação;

III – apresentação de propostas e lances;

IV – julgamento;

V – habilitação;

VI – recursal;

VII – adjudicação e homologação.

§ 1º A fase referida no inciso V do caput poderá, mediante ato
motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as
fases referidas nos incisos III e IV do caput, desde que expressamente
previsto no edital de licitação e observados os seguintes requisitos,
nesta ordem:

I – os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de
habilitação e as propostas com o preço ou o desconto ofertado,
observado o disposto no § 1º do art. 34 e no § 1º do art. 37;

II – o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
substituir, na abertura da sessão pública, deverá informar, no sistema, o

prazo para a verificação dos documentos de habilitação, a data e o
horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado da
habilitação, nos termos do art. 39;

III – serão verificados os documentos de habilitação de todos os
licitantes, observado o disposto no § 3º do art. 37;

IV – serão convocados para envio de lances apenas os licitantes
habilitados.

§ 2º Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do § 1º
deve ser comunicada tempestivamente via sistema, de forma a não
cercear o direito de recorrer do licitante.

§ 3º Na adoção da modalidade de licitação diálogo competitivo, na
forma do disposto no inciso III do art. 5º, serão observadas as fases
próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

Seção III

Dos Parâmetros do Critério de Julgamento

Art. 8º O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto
considerará o menor dispêndio para a Administração, atendidos os
parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação.

§ 1º Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção,
utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros
fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para
a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente
mensuráveis, conforme parâmetros definidos em regulamentação
municipal, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o preço
fixado no edital de licitação ou tabela de preços praticada no mercado,
e o desconto será estendido aos eventuais termos aditivos.

CAPÍTULO V

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 9º A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de
contratação, pregoeiro ou pela comissão de contratação, quando o
substituir, nos termos do disposto no § 2º do art. 8º da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

Parágrafo único. A designação e atuação do agente de contratação, da
equipe de apoio e da comissão de contratação, deverão ser
estabelecidas de acordo com as regras definidas em regulamentação
municipal, conforme o disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

CAPÍTULO VI

DA FASE PREPARATÓRIA

Art. 10 A fase preparatória do processo licitatório deve
compatibilizar-se com o Plano de Contratações Anual, sempre que
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos os documentos e
procedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, observada a modalidade de licitação adotada, nos
termos do art. 5º.
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Seção I

Do Orçamento Estimado Sigiloso

Art. 11 Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias
para a elaboração das propostas.

§ 1º Para fins do disposto no caput, o orçamento estimado para a
contratação não será tornado público antes de definido o resultado do
julgamento das propostas, observado o § 1º do art. 27.

§ 2º O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não
prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo.

§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento por
maior desconto, o valor estimado ou o valor de referência para
aplicação do desconto constará obrigatoriamente do edital de licitação.

Seção II

Do Licitante

Art. 12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na
forma eletrônica:

I – credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no
certame, junto ao provedor do sistema;

II – remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a
proposta com o preço ou o desconto e os documentos de habilitação;

III – responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluindo a responsabilidade do provedor do sistema, do órgão ou da
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV – acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o
processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão;

V – comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.

CAPÍTULO VII

DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO

Art. 13 A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada
com a convocação dos interessados por meio da publicação do inteiro
teor do edital de licitação e de seus anexos no sítio eletrônico da
Prefeitura de Passa e Fica e no PNCP.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a
publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município – DOM
e no sítio eletrônico da Prefeitura de Passa e Fica, e em outros meios de
divulgação, caso obrigatório, em observância e regulamentação
municipal ao § 1º do art. 54 e ao § 2º do art. 175 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

Art. 14 Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova

divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do
cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais,
exceto se a alteração não comprometer a formulação das propostas nem
as condições de participação, resguardando o tratamento isonômico aos
licitantes.

Seção I

Dos Esclarecimentos e Impugnações

Art. 15 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os
seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes
da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma
prevista no edital de licitação.

§ 1º O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
substituir, responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação
no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do
pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital de licitação e dos anexos.

§ 2º Excepcionalmente e devidamente justificado, o prazo para
resposta dos pedidos de esclarecimentos ou impugnação poderá ser
prorrogado, até o último dia útil anterior à data de abertura do certame,
promovendo-se, se for o caso, o adiamento da sessão pública.

§ 3º A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua
concessão medida excepcional que deverá ser motivada pelo agente de
contratação ou pela comissão

de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

§ 4º Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e
publicada nova data para realização do certame, observados os prazos
fixados no art. 16.

§ 5º – As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações
serão divulgadas no sistema eletrônico de licitação, dentro do prazo
estabelecido no § 1º, e vincularão os participantes e a Administração.

CAPÍTULO VIII

DA FASE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LANCES

Seção I

Dos Prazos

Art. 16 Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances,
contados do 1º dia útil subsequente à data de divulgação do edital de
licitação no PNCP, são de: 

I – 8 (oito) dias úteis, para a aquisição de bens; 

II – no caso de serviços e obras: 

a) 10 (dez) dias úteis, no caso de serviços comuns e de obras e serviços
comuns de engenharia; 

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, no caso de serviços especiais e de obras
e serviços especiais de engenharia; 

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de
contratação integrada; 
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d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de
contratação semi-integrada ou nas hipóteses não abrangidas pelas
alíneas "a", "b" e "c" deste inciso. 

§ 1º Os prazos previstos poderão, mediante decisão fundamentada, ser
reduzidos até a metade nas licitações realizadas no âmbito do Sistema
Único de Saúde – SUS. 

§ 2º O prazo mínimo para apresentação de propostas será de 60
(sessenta) dias úteis na fase competitiva da modalidade licitatória
diálogo competitivo, em atenção ao disposto no inciso VIII do § 1º do
art. 32 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Seção II

Da Apresentação da Proposta

Art. 17 Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública. 

§ 1º Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas
nos incisos III e IV do art. 7º, os licitantes encaminharão, na forma e
no prazo estabelecidos no caput, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto no § 1º do art. 34 e no § 1º do art. 37. 

§ 2º O licitante declarará, sem prejuízo da exigência de outras
declarações previstas em legislação específica e na Lei Federal nº
14.133, de 2021, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a
conformidade de sua proposta com as exigências do edital de licitação. 

§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e no Decreto nº
18.096, de 20 de setembro de 2022. 

§ 4º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na
hipótese do § 1º, os documentos de habilitação anteriormente inseridos
no sistema, até a abertura da sessão pública. 

§ 5º Na etapa de que trata o caput e o § 1º, não haverá ordem de
classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que
trata o Capítulo IX. 

§ 6º Serão disponibilizados para acesso público os documentos que
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de
proposta, após a fase de envio de lances.

CAPÍTULO IX

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO
DE LANCES

Seção I

Do Início da Fase Competitiva

Art. 18 Aberta e sessão pública e iniciada a fase competitiva,
observado o modo de disputa adotado no edital, nos termos do disposto
no art. 19, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico. 

§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance
e do valor consignado no registro. 

§ 2º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior
percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado
pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 3º O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
substituir, poderá, durante a disputa, como medida excepcional e desde
que motivada, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer,
restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório,
mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

§ 4º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.

Seção II

Dos Modos de Disputa

Art. 19 Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de
disputa:

I – aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital de
licitação;

II – aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final fechado, conforme o critério de julgamento
adotado no edital de licitação;

III – fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa
aberta, com a apresentação de lances públicos e sucessivos, o licitante
que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou
inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado.

§ 1º Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos
incisos I a III do caput, o edital preverá intervalo mínimo de diferença
de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta.

§ 2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte
forma:

I – ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por
menor preço;

II – ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por
maior desconto.

Subseção I

Do Modo de Disputa Aberto

Art. 20 No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do
art. 19, a etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração desta
etapa.

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata
o caput, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.
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§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no
caput e no § 1º, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 19.

§ 3º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento),
o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a
definição das demais colocações.

§ 4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 19.

Subseção II

Do Modo de Disputa Aberto e Fechado

Art. 21 No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II
do caput do art. 19, a etapa de envio de lances terá duração de 15
(quinze) minutos.

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o
aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de
até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances
será automaticamente encerrada.

§ 2º Após a etapa de que trata o caput, o sistema abrirá a oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual
de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou
percentuais até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela,
conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado
em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

§ 3º No procedimento de que trata o § 2º, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

§ 4º Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que
trata o § 2º, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e
fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento
do prazo, observado o disposto no § 3º.

§ 5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º, o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 19.

Subseção III

Do Modo de Disputa Fechado e Aberto

Art. 22 No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o inciso III
do caput do art. 19, somente será classificado automaticamente pelo
sistema, para a etapa da disputa aberta, na forma disposta no art. 20,
com a apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta de
menor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até
10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o
critério de julgamento adotado.

§ 1º Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas
no caput, poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores
propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances
sucessivos, na forma disposta no art. 20.

§ 2º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento),
o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a
definição das demais colocações.

§ 3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu
último lance.

§ 4º Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 19.

Seção III

Da Desconexão do Sistema na Etapa de Lances

Art. 23 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

Art. 24 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo
superior a 10 (dez) minutos para o órgão ou para a entidade promotora
da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Seção IV

Dos Critérios de Desempate

Art. 25 Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, serão
utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o
envio de lances após o início da fase competitiva, aplicam-se os
critérios de desempate de que trata o caput.

CAPÍTULO X

DA FASE DE JULGAMENTO

Seção I

Da Verificação da Conformidade da Proposta

Art. 26 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o
agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
substituir, realizará a verificação da conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado
e, observado o disposto nos arts. 30, 31 e 32, à compatibilidade do
preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a
contratação, conforme definido no edital.

§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou a entidade promotora da
licitação poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor,
realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante
homologação de amostras, exame de conformidade e prova de
conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a
comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de
referência ou no projeto básico.

§ 2º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, 2
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(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do
agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o
substituir, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado.

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes
situações:

I – por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente
de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir;

II – de ofício, a critério do agente de contratação ou da comissão de
contratação, quando o substituir, quando constatado que o prazo
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no
edital para a verificação de conformidade de que trata o caput.

§ 4º Serão desclassificadas as propostas enquadradas nas hipóteses e
condições previstas no art. 59 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 27 O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando
o substituir, poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento.

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser
acompanhada pelos demais licitantes.

§ 2º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de
classificação estabelecida no § 2º do art. 19, ou, em caso de propostas
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate
definidos no art. 25.

§ 3º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na
ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo
de contratação.

§ 4º Observado o prazo de que trata o § 2º do art. 26, o agente de
contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, deverá
solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após
a negociação.

Art. 28 No caso de licitações em que o procedimento exija
apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos
unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas – BDI e dos Encargos Sociais – ES, esta deverá ser
encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à
proposta vencedora.

Art. 29 Desde que previsto em edital, caso a proposta do licitante
vencedor não atenda ao quantitativo total estimado para a contratação,
poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para
alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, ressalvada a hipótese do
inciso III do art. 82 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Seção II

Da Inexequibilidade da Proposta

Art. 30 Para aferição da exequibilidade das propostas, o agente de
contratação ou comissão de contratação, quando o substituir, poderá
realizar diligências ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada,

conforme disposto no § 2º do art. 59 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 31 A inexequibilidade da proposta não poderá ser presumida,
devendo ser demonstrada mediante comprovação de que o custo do
licitante ultrapassa o valor da proposta ou inexistirem custos de
oportunidade capazes de justificar o valor da proposta. 

Art. 32 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, observado o
disposto no art. 31. 

Seção III

Do Encerramento da Fase de Julgamento

Art. 33 Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de
conformidade da proposta de que trata o art. 26, o agente de
contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir,
verificará a documentação de habilitação do licitante conforme
disposições do edital de licitação, observado o disposto no Capítulo XI.

CAPÍTULO XI

DA FASE DE HABILITAÇÃO

Seção I

Da Documentação Obrigatória

Art. 34 Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021. 

§ 1º A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal,
social e trabalhista e econômico-financeira, desde que previsto no
edital de licitação, poderá ser substituída, no que couber, pelo registro
cadastral ou documentação constante no SICAF e ECAF. 

§ 2º A documentação de habilitação de que trata o caput poderá ser
dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega
imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do
limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 75 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nas contratações de produto para
pesquisa e desenvolvimento até o valor de que trata o inciso III do art.
70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ressalvado inciso XXXIII do
caput do art. 7º e o § 3º do art. 195 da Constituição Federal de 1988. 

Art. 35 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que
não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas
mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre. 

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa
estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

Art. 36 Quando permitida a participação de consórcio de empresas,
será observado o disposto no art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Seção II
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Dos Procedimentos de Verificação

Art. 37 A habilitação será verificada por meio do SICAF e ECAF, nos
documentos por ele abrangidos.

§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no SICAF e ECAF serão enviados por meio do sistema,
quando solicitado pelo agente de contratação ou comissão de
contratação, quando o substituir, até a conclusão da fase de habilitação.

§ 2º Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas
do licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder as
fases referidas nos incisos III e IV do art. 8º, observado, nesta hipótese,
o disposto no § 2º do art. 64 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 3º Na hipótese do § 2º, serão exigidos os documentos relativos à
regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

§ 4º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:

I – complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame;

II – atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a
data de recebimento das propostas.

§ 5º Na hipótese de que trata o § 2º os documentos deverão ser
apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no
edital de licitação, após solicitação do agente de contratação ou da
comissão de contratação, quando o substituir, no sistema eletrônico, no
prazo de, até, 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, nas
situações elencadas no § 3º do art. 26.

§ 6º A verificação pelo agente de contratação ou pela comissão de
contratação, quando o substituir, em sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de
prova, para fins de habilitação.

§ 7º Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação
ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá sanar erros
ou falhas, na forma estabelecida no Capítulo XI.

§ 8º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para
habilitação, o agente de contratação ou a comissão de contratação,
quando o substituir, examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao edital de licitação, observado o prazo disposto
no § 2º do art. 26.

§ 9º Serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação dos licitantes convocados para a apresentação da
documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de que
trata o § 7º.

§ 10 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos
termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 16.535, de 30 de dezembro
de 2016.

CAPÍTULO XII

DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL

Art. 38 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, não inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior
autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único,
no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de
adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 7º, da ata de
julgamento.

§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem,
apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado
da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do
recurso.

§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos
atos que não possam ser aproveitados.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

Seção I

Da Proposta

Art. 39 O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando
o substituir, poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas
que não alterem a sua substância e sua validade jurídica,
atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

Seção II

Da Documentação de Habilitação

Art. 40 O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando
o substituir, poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

CAPÍTULO XIV

DA FASE DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Art. 41 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à
autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

CAPÍTULO XV

DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

Art. 42 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para
assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços – ARP, ou
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aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no
edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, no
Decreto nº 18.096, de 2022, e em outras legislações aplicáveis. 

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso,
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito
pela Administração. 

§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a
ata de registro de preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento
equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante
poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para
celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, ou instrumento
equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133,
de 2021, no Decreto nº 18.096, de 2022, e em outras legislações
aplicáveis. 

§ 3º Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do §
2º, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

I – convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço ou inferior ao desconto do vencedor da licitação; 

II – adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos
licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando
frustrada a negociação de melhor condição.

§ 4º A recusa injustificada do vencedor da licitação em assinar o
contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da
licitação. 

§ 5º O disposto no § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes
convocados na forma do inciso I do § 3º.

CAPÍTULO XVI

DA SANÇÃO

Art. 43 Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, no Decreto nº 18.096, de
2022, e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla
defesa. 

Parágrafo único. As sanções serão registradas no ECAF e publicadas
no DOM. 

CAPÍTULO XVII

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44 A autoridade superior poderá revogar o procedimento
licitatório de que trata este decreto por motivo de conveniência e
oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou
por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos
interessados. 

§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório

deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os
atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes
que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de
quem lhes tenha dado causa. 

§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada
durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO XVIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45 Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e
durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, Distrito
Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema
eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

Art. 46 A Procuradoria-Geral do Município poderá publicar normas
complementares ao disposto neste decreto e disponibilizar informações
adicionais, em meio eletrônico. 

Art. 47 O disposto neste decreto não se aplica aos procedimentos
administrativos regidos pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de junho de
2001, que continuarão a ser regulados pelo Decreto nº 17.317, de 30 de
março de 2020, bem como àqueles regidos pela Lei Federal nº 12.462,
de 4 de agosto de 2011, regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.581,
de 11 de outubro de 2011. 

Art. 48 Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais
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DECRETO 

DECRETO Nº 053  

Decreto nº 053, de 28 de dezembro de 2023.

Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por técnica e
preço, para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da
administração pública municipal de Passa e Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Praça Dr. Luiz Amâncio, nº 80 - Centro - Passa e Fica/RN | CNPJ: 08.144.982/0001-05
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil 32/57



DIÁRIO OFICIAL EXTRAORDINÁRIO DO MUNICÍPIO DE PASSA E FICA - RN | SEXTA, 29 DE DEZEMBRO DE 2023 | ANO XIII | EDIÇÃO: 00986-A

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA

Art. 1º A licitação pelo critério de julgamento por técnica e preço, na
forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no
âmbito da administração municipal direta e indireta e das entidades
vinculadas ou controladas direta ou indiretamente pelo Poder
Executivo, obedecerá ao disposto neste decreto. 

§ 1º É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas licitações de que
trata este decreto. 

§ 2º As unidades administrativas e o PREVFICA, nos termos deste
regulamento, são obrigadas adotar as disposições deste decreto. 

§ 3º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da
autoridade competente, a utilização da forma presencial nas licitações
de que trata este decreto, desde que fique comprovada a inviabilidade
ou a desvantagem para a administração na realização da forma
eletrônica, devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 2º Para as contratações com a utilização de recursos da União
decorrentes de transferências voluntárias, a utilização das regras e
procedimentos da regulamentação federal será obrigatória, exceto nos
casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a
modalidade de transferência discipline, de forma diversa, as
contratações com os recursos de repasse. 

CAPÍTULO II

DA ADOÇÃO

Art. 3º O critério de julgamento de que trata o art. 1º será escolhido
quando o estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a
ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os
requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins
pretendidos pela administração nas licitações para contratação de: 

I – serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual, caso em que o critério de julgamento técnica e preço deverá
ser preferencialmente empregado, relativos a: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos
executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e
tributárias; 

d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de
campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros
específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de
engenharia que se enquadrem na definição deste inciso.

II – serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e
de domínio restrito, conforme atestado por autoridades técnicas de
reconhecida qualificação; 

III – bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de
comunicação; 

IV – obras e serviços especiais de engenharia; 

V – objetos que admitam soluções específicas e alternativas e variações
de execução, com repercussões significativas e concretamente
mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e
durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser adotadas
à livre escolha dos licitantes, conforme critérios objetivamente
definidos no edital de licitação. 

§ 1º Quando o estudo técnico preliminar demonstrar que os serviços
que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, científica e técnica puderem ser descritos como comuns nos
termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, o objeto será
licitado pelo critério de julgamento por menor preço ou maior
desconto. 

§ 2º No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e
ponderadas as propostas técnicas e, em seguida, as propostas de preço
apresentadas pelos licitantes, na proporção máxima de 70% (setenta
por cento) de valoração para a proposta técnica. 

§ 3º Nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “d” e “h” do inciso I
deverá ser observado o disposto no § 2º do art. 37 da Lei nº 14.133, de
2021. 

Art. 4º O critério de julgamento por técnica e preço será adotado: 

I – na modalidade concorrência; 

II – na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando
for entendido como o que melhor se adequa à solução identificada na
fase de diálogo.

CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5º A realização da licitação pelo critério de julgamento por técnica
e preço observará as seguintes fases sucessivas: 

I – preparatória; 

II – divulgação do edital de licitação; 

III – apresentação de propostas técnicas e de preços; 

IV – julgamento; 

V – habilitação; 

VI – recursal; 

VII – adjudicação e homologação. 

§ 1º A fase referida no inciso V do caput poderá, mediante ato
motivado e com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as
fases referidas nos incisos III e IV do caput, desde que expressamente
previsto no edital de licitação e observados os seguintes requisitos,
nesta ordem: 
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I – os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de
habilitação e as propostas de técnica e preço; 

II – o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
substituir, na abertura da sessão pública, deverá informar, no sistema, o
prazo para a verificação dos documentos de habilitação, a data e o
horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado da
habilitação; 

III – serão verificados os documentos de habilitação de todos os
licitantes; 

IV – serão avaliadas as propostas técnicas e de preços apenas dos
licitantes que forem habilitados. 

§ 2º Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do § 1º
deve ser comunicada tempestivamente via sistema, de forma a não
cercear o direito de recorrer do licitante.

§ 3º Na adoção da modalidade de licitação diálogo competitivo, na
forma do disposto no inciso II do art. 4º, serão observadas as fases
próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da Lei Federal nº
14.133, de 2021. 

§ 4º A licitação poderá ser realizada à distância e em sessão pública,
por meio do Sistema de Compras do Governo Federal, observado, no
que couber, os procedimentos estabelecidos em Manual Técnico
Operacional editado pela Secretaria da Gestão e da Inovação em
Serviços Públicos. 

Seção I

Dos Parâmetros do Critério de Julgamento

Art. 6º O critério de julgamento por técnica e preço considerará a
maior pontuação obtida a partir da ponderação, segundo fatores
objetivos previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de
técnica e de preço da proposta. 

Seção II

Da Condução do Processo

Art. 7º A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de
contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, nos
termos do Decreto nº 18.305, de 20 de abril de 2023. 

Art. 8º Os quesitos de natureza qualitativa da proposta técnica de que
trata o art. 17 serão analisados por banca, composta de, no mínimo, 3
(três) membros, enquadrados como: 

I – servidores ou empregados públicos, de preferência pertencentes aos
quadros permanentes da Administração Pública; 

II – profissionais contratados por conhecimento técnico, experiência ou
renome na avaliação dos quesitos especificados em edital, desde que
seus trabalhos sejam supervisionados por profissionais designados,
conforme o disposto no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º A designação da banca será efetuada, em caráter permanente ou
especial, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por
quem as normas de organização administrativa indicarem. 

§ 2º A banca possui competência privativa para julgar as propostas
técnicas no tocantes aos requisitos de natureza qualitativa de que trata
o art. 17, sendo que suas decisões deverão ser acatadas pelo agente de

contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir,
responsável pela condução do certame.

Seção III

Da Instrução do Processo Administrativo

Art. 9º A fase preparatória do processo licitatório deve
compatibilizar-se com o Plano de Contratações Anual, sempre que
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que possam
interferir na contratação, compreendidos os documentos e
procedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, observada a modalidade de licitação adotada, nos
termos do art. 4º. 

Art. 10 Para o uso do critério de julgamento por técnica e preço, o
estudo técnico preliminar deve compreender a justificativa de sua
escolha e dos critérios de pontuação e julgamento das propostas
técnicas. 

Art. 11 O edital de licitação deverá prever: 

I – distribuição em quesitos da pontuação de técnica e de preço a ser
atribuída a cada proposta, graduando as notas que serão conferidas a
cada item, na proporção máxima de 70% (setenta por cento) de
valoração para a proposta técnica; 

II – procedimentos para a ponderação e a valoração da proposta
técnica, por meio da atribuição de: 

a) notas por desempenho do licitante em contratações anteriores aferida
nos documentos comprobatórios de que trata os §§ 3º e 4º do art. 88 da
Lei nº 14.133, de 2021, e em registro cadastral unificado no Portal
Nacional de Contratações Públicas – PNCP –, conforme definido em
regulamento; 

b) pontuação da capacitação técnico-profissional, se for o caso,
vinculada à participação direta e pessoal dos profissionais indicados na
proposta, admitida a substituição por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração, nos
termos do disposto no § 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021; 

c) verificação da capacitação e da experiência do licitante; 

d) notas a quesitos de natureza qualitativa por banca designada, na
forma do art. 8º, compreendendo: 

1 – a demonstração de conhecimento do objeto; 

2 – a metodologia e o programa de trabalho; 

3 – a qualificação das equipes técnicas; e 

4 – a relação dos produtos que serão entregues; 

III – procedimento de ponderação e de valoração das propostas de
preço, conforme a fórmula NP = 100 x (X1 / X2), em que: 

a) NP = Nota da Proposta de Preço do Licitante; 

b) X1 = Menor valor global proposto entre os licitantes classificados; 

c) X2 = Valor global proposto pelo licitante classificado; 

IV – orientações sobre o formato em que as propostas de técnica e de
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preço deverão ser apresentadas pelos licitantes. 

Parágrafo único. Poderá ser utilizada fórmula diferente da estabelecida
no inciso III, devidamente fundamentada e garantindo o atendimento
ao disposto no caput do art. 3º.

CAPÍTULO IV

DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

Seção I

Dos Prazos

Art. 12 O prazo mínimo para a apresentação das propostas de técnica e
de preço, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgação do edital de licitação no Portal Nacional de Contratações
Públicas, é de 35 (trinta e cinco) dias úteis. 

§ 1º Os prazos previstos poderão, mediante decisão fundamentada, ser
reduzidos até a metade nas licitações realizadas no âmbito do Sistema
Único de Saúde – SUS; 

§ 2º O prazo mínimo para apresentação das propostas será de 60
(sessenta) dias úteis na fase competitiva da modalidade licitatória
diálogo competitivo, em atenção ao disposto no inciso VIII do § 1º do
art. 32 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Seção II

Da Apresentação da Proposta

Art. 13 Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, as propostas
técnicas e as propostas de preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública. 

§ 1º Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas
nos incisos III e IV do caput do art. 5º, os licitantes encaminharão, na
forma e no prazo estabelecidos no caput, simultaneamente os
documentos de habilitação, a proposta técnica e a proposta de preço. 

§ 2º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo
da exigência de outras declarações previstas em legislação específica e
na Lei Federal nº 14.133, de 2021, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de suas propostas com as exigências do
edital de licitação. 

§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e no Decreto nº
18.096, de 20 de setembro de 2022. 

§ 4º Os licitantes poderão, até a abertura da sessão pública, retirar ou
substituir as propostas técnicas e as propostas de preço ou, na hipótese
do § 1º, os documentos de habilitação, anteriormente inseridos no
sistema. 

Seção III

Do Modo de Disputa

Art. 14 Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes
apresentarão propostas que permanecerão em sigilo até o início da
sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances.

Seção I

Da Verificação da Conformidade de Propostas

Art. 15 Encerrada a etapa de abertura das propostas, o agente de
contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir,
realizará, em conjunto com a banca de que trata o art. 8º, a verificação
da conformidade das propostas, conforme definido no edital. 

Art. 16 A análise das propostas técnicas de natureza qualitativa será
realizada por banca designada nos termos do art. 8º, composta por
membros com conhecimento sobre o objeto. 

Art. 17 A verificação de conformidade das propostas técnicas
observará as regras e condições de ponderação e de valoração previstas
em edital, que considerarão, no mínimo, os seguintes quesitos: 

I – a verificação da capacitação e da experiência do licitante, por meio
da apresentação de atestados de obras, produtos ou serviços
previamente realizados; 

II – o atendimento a preceitos de desenvolvimento sustentável; 

III – a quantidade e a qualidade dos recursos financeiros, tecnológicos
ou humanos que o licitante se compromete a alocar para a execução do
contrato; 

IV – a metodologia de execução e a tradição técnica do licitante. 

Art. 18 Será realizada a verificação de conformidade da proposta de
preço apresentada pelo licitante que obteve a maior pontuação a partir
da ponderação das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço,
quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço
em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no
edital. 

Art. 19 Desde que previsto no edital, o órgão ou a entidade promotora
da licitação poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor,
realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante
homologação de amostras, verificação de conformidade e prova de
conceito, entre outros testes de interesse da administração, de modo a
comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de
referência ou no projeto básico. 

Seção II

Dos Critérios de Desempate

Art. 20 Em caso de empate entre duas ou mais notas finais atribuídas a
partir da ponderação entre as propostas técnicas e de preço, serão
utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. O critério previsto no inciso I do art. 60 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, será aplicado apenas com relação à
proposta de preço. 

Seção III

Do Encerramento da Fase de Julgamento

Art. 21 Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de
conformidade das propostas de que trata o art. 15, o agente de
contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir,
verificará a documentação de habilitação do licitante provisoriamente
vencedor, conforme disposições do edital de licitação. 

CAPÍTULO VI
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DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22 Aplicam-se subsidiariamente às licitações regidas por este
decreto, as normas previstas no Decreto nº 18.289, de 28 de março de
2023. 

Art. 23 A Procuradoria-Geral do Município poderá publicar normas
complementares ao disposto neste decreto e disponibilizar informações
adicionais, em meio eletrônico. 

Art. 24 O disposto neste decreto não se aplica aos procedimentos
administrativos regidos pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993, bem como àqueles regidos pela Lei Federal nº 12.462, de 4 de
agosto de 2011.

Art. 25 Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais
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DECRETO 

DECRETO Nº 054  

Decreto nº 054, de 28 de dezembro de 2023.

Dispõe sobre a pactuação do poder público municipal com entidades
do terceiro setor, nos termos das Leis nº 9.637/1998 e nº 13.019/2014 e
dá outras providências.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições das Leis nº
9.637 de 15 de maio 1998 e 13.019, de 31 de julho de 2014, 

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

Seção I

Dos Requisitos para Qualificação das Organizações Sociais

Art. 1º O Poder Executivo Municipal qualificará como Organizações
Sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas
atividades sejam dirigidas à saúde, ao ensino, ao lazer, ao desporto, à
cultura, ao meio ambiente, ao desenvolvimento científico, tecnológico
e urbano e a assistência social, atendidos os requisitos previstos da Lei
nº 9.637/1998 e neste regulamento.

Art. 2° São requisitos específicos para que as entidades privadas
referidas no artigo 1º habilitem-se à qualificação como organização
social:

I – Comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

II – natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de
atuação; finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de
investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das
próprias atividades;

III – previsão expressa de ter a entidade, como órgãos de deliberação
superior e de direção, voltados para atuação no âmbito da entidade, um
conselho de administração e/ou órgão congênere, bem como, uma
diretoria executiva definidos nos termos do respectivo estatuto,
asseguradas àquela composição e atribuições normativas e de controle
básico previstas neste Decreto;

IV – composição e atribuições da diretoria executiva;

V – obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do
Município, dos relatórios financeiros e do relatório de execução do
instrumento celebrado;

VI – no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na
forma do estatuto;

VII – proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio
líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento,
retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;

VIII – obrigatoriedade de, em caso de extinção ou desqualificação, o
patrimônio, legados ou doações que lhe forem destinados por esta
municipalidade, bem como os excedentes financeiros decorrentes de
suas atividades, serem incorporados integralmente ao patrimônio de
outra organização social qualificada no âmbito do Município, da
mesma área de atuação, ou, na sua falta, ao patrimônio do Município;
comprovar a presença em seu quadro de pessoal, de profissional com
formação específica para a gestão das atividades a serem
desenvolvidas, com notória competência e experiência de gestão nas
áreas mencionadas no artigo 1º deste Decreto.

IX – haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua
qualificação como organização social, do Secretário Municipal ou
titular de órgão da administração direta ou indireta da área de atividade
correspondente ao seu objeto social.

§ 1º Quando o Município for celebrar Contrato de Gestão, somente,
serão qualificadas como Organização Social, no âmbito deste
Município, as entidades que, efetivamente, estejam legalmente
constituídas e que comprovem ter atuado na prestação de serviços no
âmbito das finalidades propostas no estatuto da entidade e, atendam os
requisitos estabelecidos nos editais de qualificação e/ou de seleção de
planos de trabalhos.

§ 2º Quando o Município for celebrar Termo de Colaboração e/ou
instrumentos congêneres, somente poderão ser Contratadas
Organizações da Sociedade Civil que, efetivamente, estejam
legalmente constituídas e que comprovem ter atuado na prestação de
serviços próprios, no âmbito das finalidades propostas no estatuto da
entidade e, atendam os requisitos estabelecidos nos editais de seleção
e/ou chamamento públicos.

§ 3º A comprovação da experiência dar-se-á através da apresentação de
atestados que demonstrem ter celebrado contrato e/ou instrumentos
congêneres, na área e/ou projeto que se pretende qualificar.

Praça Dr. Luiz Amâncio, nº 80 - Centro - Passa e Fica/RN | CNPJ: 08.144.982/0001-05
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil 36/57



DIÁRIO OFICIAL EXTRAORDINÁRIO DO MUNICÍPIO DE PASSA E FICA - RN | SEXTA, 29 DE DEZEMBRO DE 2023 | ANO XIII | EDIÇÃO: 00986-A

§ 4º A celebração da parceria será precedida de consulta aos bancos de
dados cadastrais, a fim de verificar a existência de sanção que impeça a
futura contratação.

§ 5º Desde que haja previsão nos Editais de Qualificação, Seleção e/ou
Chamamento Público, a experiência da entidade poderá ser substituída,
pela de sua equipe técnica comprovada através de atestados emitidos
por pessoa de direito público ou privado, na área ou projeto que se
pretende qualificar.

§ 6º A mesma entidade poderá ser qualificada para a celebração do
Contrato de Gestão em mais de uma atividade/projeto desde que atenda
aos requisitos do edital e seu estatuto englobem as áreas pretendidas.

§ 7º A qualificação se dará por projeto a ser desenvolvido.

§ 8º A mesma entidade poderá celebrar Termo de Colaboração e/ou
instrumentos congêneres em mais de uma atividade, desde que as áreas
pretendidas estejam previstas em seu Estatuto Social.

Art. 3º Além dos requisitos previstos no art. 2º deste Decreto, são
condições específicas a qualificação como Organização Social:

I – comprovação da regularidade jurídico-fiscal;

II – inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério
da  Fazenda (CNPJ/MF);

III – documentos que comprovem a execução direta de projetos,
programas ou planos de ação relacionados às atividades dirigidas à área
de atuação a que se dispõe, nos termos do art. 1º deste Decreto,
preferencialmente, atestados de capacidade técnica e/ou outros
documentos hábeis e íntegros.

Art. 4º Preenchidos os requisitos exigidos neste Decreto e na Lei
Federal nº 9.637/1998, será deferida pelo Chefe do Poder Executivo
ou, por delegação, pelo Secretário Municipal de Administração e/ou
pelo Secretário Municipal responsável pela área correspondente, a
qualificação da entidade como Organização Social.

Seção II

Do Conselho de Administração

Art. 5º O Conselho de Administração e/ou órgão congênere é órgão de
administração superior voltado para as atividades pactuadas com o
município e será estruturado, observados, para os fins de atendimento
aos requisitos desta norma, os seguintes critérios básicos:

I - ser composto por:

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos
representantes do Poder Público;

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes
de entidades da sociedade civil;

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros
eleitos dentre os membros ou os associados;

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais
integrantes do conselho, dentre pessoas de notória capacidade
profissional e reconhecida idoneidade moral;

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma
estabelecida pelo estatuto;

II - são impedidos para eleição ou indicação para comporem o Conselho
de Administração e/ou órgão congênere, o cônjuge, companheiro ou os
parentes consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o
terceiro grau do Prefeito(a), Vice-prefeito(a), Secretários Municipais,
Secretários Adjuntos municipais e correlatos nas entidades da
administração indireta municipal responsáveis pela área de atuação da
entidade;

III - o mandato dos membros eleitos ou indicados para comporem o
Conselho de Administração é de 2 (anos) anos, admitida recondução;

IV - o conselho deve reunir-se ordinariamente no mínimo 04 (quatro)
vezes a cada ano, e extraordinariamente a qualquer tempo;

V - os conselheiros não receberão remuneração pela sua atuação no
conselho;

VI - é vedado aos conselheiros integrar a diretoria executiva ou
qualquer outro cargo da entidade, no âmbito das atividades desta
municipalidade.

Art. 6º Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação,
devem ser incluídas, dentre as privativas do Conselho de
Administração e/ou órgão congênere voltado para atuação no âmbito
desta municipalidade, as seguintes atribuições:

I - aprovar a proposta de instrumento de parceria da unidade pública a
ser gerenciada;

II - aprovar a proposta de orçamento da unidade pública a ser
gerenciada ou já sob gestão, bem como o programa de investimentos a
ela relacionado;

III - designar e dispensar os membros da Diretoria Executiva; Fixar a
remuneração dos membros da Diretoria Executiva;

IV - aprovar o regimento interno da entidade sob gestão, que deve
dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as
competências;

V - Aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros,
o regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar
para a contratação de obras, serviços, compras e alienações e o plano
de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;

VI - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução
instrumento de parceria, os relatórios gerenciais e de atividades da
entidade, elaborados pela diretoria;

VII - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas no
instrumento de parceria e aprovar os demonstrativos financeiros e
contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria
externa.

Seção III

Do Procedimento para Qualificação da Organização Social

Art. 7º A entidade que decidir pleitear sua qualificação como
Organização Social deverá manifestar sua vontade mediante
requerimento dirigido ao Secretário Municipal de Administração ou    
 ao Secretário do Órgão ou Ente demandante, responsáveis pela área de
atuação da entidade, acompanhado da comprovação do cumprimento
de todos os requisitos estabelecidos no art. 2º deste Decreto e da Lei
Federal nº 9.637/1998, acompanhado dos seguintes documentos:
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I - ata da constituição da entidade, devidamente registrado e suas
alterações;

II - cópia autenticada da ata da última eleição do Órgão colegiado de
deliberação superior e de sua diretoria, devidamente registradas.

III - documentação que comprove sua regularidade jurídica, fiscal e
trabalhista, com a apresentação mínima das seguintes certidões:

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União;

V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - CRF/FGTS;

VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VII - Certidão de Quitação Plena dos Tributos Estaduais e Municipais.

§ 1º O requerimento de que trata este artigo será submetido à avaliação
da Comissão de Contratação, para que emita parecer técnico, no prazo
de até 10 (dez) dias, dirigido ao Secretário Municipal de Administração
e/ou Secretário ou Titular do Órgão e/ou Ente demandante, quanto ao
cumprimento das exigências especificadas nos dispositivos referidos
no caput.

§ 2º Antes de promover a verificação dos documentos apresentados
 pela entidade, a Comissão de Contratação, procederá consulta aos
bancos de dados cadastrais, a fim de verificar a existência de sanção
que impeça a futura contratação.

§ 3º Após a emissão do parecer técnico pela Comissão de Contratação,
caberá ao Chefe do Poder Executivo ou, por delegação, ao Secretário
Municipal de Administração e/ou Secretário ou Titular do Órgão e/ou
Ente demandante, proferir a decisão quanto ao deferimento ou
indeferimento do pedido de qualificação, que será publicada no Diário
Oficial do Município.

§ 4º No caso de deferimento dos pedidos, o Chefe do Poder Executivo
ou, por delegação, o Secretário Municipal de Administração e/ou
Secretário ou Titular do Órgão e/ou Ente demandante responsável,
formalizará a qualificação da entidade como Organização Social, no
prazo de até 03 (três) dias contados da publicação do respectivo ato,
por meio de emissão de Certificado de Qualificação.

§ 5º O pedido de qualificação será indeferido caso a entidade não
atenda aos requisitos estabelecidos neste Decreto e na Lei Federal nº
9.637/1998;

§ 6º Ocorrendo a hipótese prevista no §5º deste artigo, o Chefe do
 Poder Executivo ou o Secretário Municipal de Administração e/ou
Secretário ou Titular do Órgão e/ou Ente demandante responsável,
poderá conceder à requerente o prazo de até 05 (cinco) dias para a
complementação dos documentos exigidos.

§ 7º A entidade que tiver seu pedido indeferido poderá requerer
novamente a qualificação, a qualquer tempo, desde que atendidos os
requisitos legais e regulamentares.

§ 8º A publicação do aviso do Edital de qualificação, para o
desenvolvimento de projetos específicos, deve ser publicizado no
Diário Oficial do Município(FERMURN) e no Diário Oficial da
União, caso sejam suportados em todo ou parte, por recursos
transferidos pela União e deve conter prazo mínimo 8 (oito) dias úteis,
entre a data da publicação e do recebimento dos documentos para
qualificação.

Art. 8º As entidades que forem qualificadas como Organizações Sociais
poderão ser consideradas aptas a assinar com o Poder Público
Municipal, contrato de gestão, termo de fomento, termo de colaboração
e acordo de cooperação, nos termos das Leis n.ºs 9.637/1998 e
13.019/2014, a fim de absorver a gestão e a execução de atividades e
serviços de interesse público.

Art. 9º Qualquer alteração da finalidade ou do regime de
funcionamento da Organização Social e/ou da Organização da
 Sociedade Civil que implique mudança das condições que instruíram
sua qualificação e contratação, deverá ser comunicada no prazo de até
15 (quinze) dias, com a devida justificativa, à Secretaria responsável ou
ente da Administração Indireta responsável, sob pena de cancelamento
da qualificação e/ou rescisão do Contrato de Gestão, Termo de
Colaboração e/ou instrumento congênere celebrado, com este
Município.

CAPÍTULO II

DOS INSTRUMENTOS DE PARCERIA

Seção I

Dos Conceitos

Art. 10 São instrumentos de formalização de acordo entre o Poder
Público e a entidade qualificada como organização social:

I - Contrato de gestão: instrumento firmado entre o Poder Público e a
entidade qualificada como organização social, com vistas à formação
de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades ou
projetos relativos às áreas da saúde, à educação, à cultura, à ciência, à
tecnologia, ao lazer, ao desporto e ao meio ambiente, e deverá observar
os princípios do artigo 37, da Constituição Federal.

II - Termo de Colaboração: instrumento por meio do qual são
formalizadas as parcerias propostas pelo Poder Público e a entidade
qualificada como organização social e/ou organização da sociedade
civil, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco
que envolvam a transferência de recursos financeiros.

III - Termo de Fomento: instrumento por meio do qual são
formalizadas as parcerias estabelecidas pelo Poder Público e a entidade
qualificada como organização social e/ou organização da sociedade
civil, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco
propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a
transferência de recursos financeiros.

IV - Acordo de Cooperação: instrumento por meio do qual são
firmadas parcerias pelo Poder Público e a entidade qualificada como
organização social e/ou organização da sociedade civil, para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não
envolvam a transferência de recursos financeiros.

§ 1º As organizações sociais e/ou organização da sociedade civil que
atuarem nas áreas da saúde, educação e assistência social deverão,
respectivamente, observarem os princípios que regem o Sistema Único
de Saúde, o Sistema Único de Assistência Social (Suas) e o Plano
Nacional de Educação expressos na Constituição da República e nas
Leis nº 8.080/1990, nº 9.394/1996 e nº 8.742/1993 e serão, para todos
os efeitos, os instrumentos, computados, pelas entidades, como
recursos e atendimentos filantrópicos aos usuários desses sistemas.

Seção II

Do Procedimento para Formalização do Instrumento de Parceria
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Art. 11 Os procedimentos visando a celebração dos instrumentos
dispostos no Art. 10, deste Decreto, serão iniciados, com a publicação,
no Diário Oficial do Município e, se for o caso, no Diário Oficial do
Estado de Rio Grande do Norte e/ou no Diário Oficial da União,
conforme legislação vigente, de Comunicado de Interesse Público da
decisão de se firmar a parceria com Organização Social e/ou
Organização da Sociedade Civil, indicando o objeto da parceria:

I - O Comunicado deverá indicar o local onde os interessados poderão
obter as informações detalhadas, como a descrição das atividades que
deverão ser promovidas e/ou fomentadas e os respectivos bens,
equipamentos a serem destinados a esse fim;

II - possibilidade de visita técnica na unidade em questão; outras
informações julgadas pertinentes;

§ 1º O Poder Público dará publicidade de todos os atos relativos aos
contratos de gestão, aos termos de parceria e/ou instrumentos
congêneres.

§2º A decisão de se firmar a parceria deverá ser motivada.

Art. 12 A celebração de qualquer instrumento de parceria será
precedida de comprovação, pela entidade, das condições para o
exercício das atividades que constituem o seu objeto social e
apresentação de relatório circunstanciado das atividades sociais
desempenhadas pela entidade no exercício imediatamente anterior.

§ 1º Quando houver mais de uma entidade qualificada na área que será
desenvolvido projeto, como Organização Social no âmbito deste
Município, com condições técnicas e jurídicas, para desenvolverem os
projetos pretendidos, será realizado processo de seleção, com regras
que devem obedecer aos princípios que regem a Administração
Pública, este Decreto e o disposto nos instrumentos convocatórios.

§ 2º No caso de impossibilidade de execução do disposto no § 1º deste
artigo, e se apenas uma se apresentar apta ou a mais adequada à
celebração da parceria, será inexigível o chamamento para seleção de
entidade para pactuar com o Município.

§ 3º Nos termos da Lei nº 9.637/1998 e do Acórdão ADI nº
1.923/DF-STF, a celebração de Contrato de Gestão dispensa o
chamamento público, devendo serem observados os princípios que
regem a Administração Pública e o art. 24, XXIV, da Lei n.º 8.666/93.

§ 4º O Chamamento Público, para a celebração de Termo de
Colaboração e/ou de instrumentos congêneres, poderá ser dispensado
ou inexigível, conforme dispõe a Lei nº 13.019/2014, desde que
atendidas as disposições legais e precedida de motivação.

Art. 13 Quando obrigatório o Chamamento Público e a Seleção, estes
serão publicados em forma resumida no Diário Oficial, nos moldes
estabelecidos neste Decreto e na Lei nº 13.019/2014, especificando a
data limite, para apresentação das propostas entidades.

§ 1º Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma
forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

§ 2º O aviso do Edital de Seleção para firmar contrato de gestão com
base na Lei nº 9.637/98 deve ser publicado em Diário Oficial, com
antecedência mínima de 08 (oito) dias úteis da data que ocorrerá a
sessão inaugural, contados da última publicação.

§ 3º O aviso do Edital de chamamento público para firmar parceria

com base na Lei nº 13.019/14 será publicado nos Diários Oficial do
Município e/ou  em jornal diário de grande circulação, se for o caso, no
mínimo, 30 (trinta) dias  antes da data limite prevista para apresentação
das propostas pelas Organizações Sociais.

Art. 14 Somente poderão participar da Seleção, para celebração de
Contrato de Gestão, as Organizações Sociais que já estejam
devidamente qualificadas na forma deste decreto, na data da publicação
do edital no Diário Oficial do Município.

Art. 15 Tratando-se de Termo de Colaboração e/ou outro instrumento
congênere, o Edital de Chamamento Público deverá ser acompanhado
de minuta de Plano de Trabalho, contendo, no mínimo, as seguintes
informações:

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e
metas a serem atingidas;

II - descrição das metas, atividades ou projetos e dos prazos de maneira
distinta, precisa e detalhada, o quanto possível, o que se pretende
alcançar, realizar ou obter;

III - programação orçamentária, com a previsão de receitas e de
despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos
abrangidos pela parceria;

IV - forma de execução das atividades ou dos projetos e de
cumprimento das metas a eles atreladas;

V - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas; e

VI - capacidade técnica e gerencial para execução do objeto.

§ 1º Os instrumentos que tratam o caput deste artigo podem ser
celebrados, com entidades do terceiro setor classificadas como
Organização da Sociedade Civil e/ou Organização Social, desde que
cumpram os requisitos legais e estabelecidos neste Decreto.

§ 2º O Edital de Seleção e/ou de Chamamento Público podem
estabelecer critérios gerais e, ficando a cargo das participantes a
apresentação do Plano de Trabalho. Neste caso, o Órgão e/ou Ente
demandante emitirá parecer sobre a conformidade dos Planos de
Trabalhos apresentados, com base nos objetivos indicados nos termos
de especificações e/ou de referência.

§ 3º Os Planos de Trabalho apresentados devem conter, no mínimo, os
critérios descritos no art. 22, da Lei nº 13.019/2014 e neste Decreto.

Art. 16 Tratando-se de Termo de Fomento, o edital especificará os
temas prioritários e a ação orçamentária, cujas metas e atividades
deverão ser propostas pela Organização da Sociedade Civil e/ou pela
Organização Social.

Parágrafo único. A proposta apresentada deverá especificar o
detalhamento exigido pelo art. 22 da Lei Federal nº 13.019/2014, sem
prejuízo das informações que poderão constar da convocação, nos
moldes do art. 23 da mesma Lei.

Art. 17 Os processos de Chamamento Público ou de Seleção
observarão as seguintes etapas:

I - publicação e divulgação do edital;

II - recebimento dos envelopes contendo a documentação e o programa
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de trabalho previstos no edital;

III - julgamento e classificação dos programas de trabalho propostos;
publicação do resultado.

Art. 18 Os editais do Chamamento Público ou de Seleção observarão,
no mínimo:

§ 1º A programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração
da parceria:

I - o objeto da parceria;

II - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação
das propostas;

III - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas,
inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso
atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso;

IV - o valor previsto para a realização do objeto;

V - as condições para interposição de recurso administrativo;

VI - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a
parceria;

VII - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas
de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida
e idosos.

§ 2º É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou
frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de qualquer
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto da
parceria, admitidos:

I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por
concorrentes sediados ou com representação atuante e reconhecida na
unidade da Federação onde será executado o objeto da parceria;

II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a
abrangência da prestação de atividades ou da execução de projetos,
conforme estabelecido nas políticas setoriais

Art. 19 Qualquer cidadão poderá impugnar o edital de Chamamento ou
de Seleção, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes
da data fixada para apresentação das propostas.

§ 1º A impugnação não impedirá a Organização da Sociedade Civil
e/ou a entidade qualificada como Organização Social impugnante de
participar do chamamento.

§ 2º A impugnação do Edital do Chamamento ou do processo de
Seleção, pela Organização da Sociedade Civil ou entidade qualificada
como Organização Social, deve ser protocolada, com antecedência de
02 (dois) dias úteis da datada sessão de recebimentos das propostas,
pelas entidades qualificadas como Organização Social, no âmbito deste
Município e não impedirá a participação da impugnante.

Art. 20 Nos casos de inaplicabilidade de chamamento público para
contratação com Organizações da Sociedade Civil, devem ser
observadas as disposições contidas na legislação federal inerente ao
terceiro setor, em especial as Leis n.ºs 13.019/2014, 9.637/98 e a
8.666/93.

Art. 21 Serão juntados aos autos dos processos de Chamamento
Público e/ou Seleção, os documentos abaixo relacionados, sem
prejuízo de outros julgados necessários:

I - relação das Organizações da Sociedade Civil e/ou das Entidades
Qualificadas, para a área objeto da parceria;

II - comprovantes de publicação do Comunicado de Interesse Público
da decisão de se firmar parceria com Organização da Sociedade Civil
e/ou Organização Social, do edital de Chamamento Público e/ou de
Seleção e respectivos anexos;

III - ato de designação da Comissão de Licitação e/ou Especial de
Seleção;

IV - programas de trabalho propostos pelas Entidades do terceiro setor
e demais documentos que os integrem;

V- atas, relatórios e deliberações da Comissão de Licitação e/ou
Especial de Seleção, especialmente as atas das sessões de abertura dos
envelopes e de julgamento dos programas de trabalho, que serão
circunstanciados, bem como rubricados e assinados pelos membros da
referida Comissão e pelos representantes das Entidades participantes
do Chamamento Público e/ou Seleção que estiverem presentes ao ato;

VI - pareceres técnicos e jurídicos;

VII - recursos eventualmente apresentados pelas Entidades
participantes e respectivas manifestações e decisões;

VIII - despachos decisórios do Secretário Municipal responsável;
minuta de instrumento de parceria.

§ 1º As minutas do edital de Chamamento Público e/ou de Seleção e do
instrumento de parceria deverão ser previamente examinadas e
aprovadas pela Procuradoria-Geral do Município, e no caso das
entidades da administração indireta pelas assessorias destas.

§ 2° A Comissão de Licitação e/ou Especial de Seleção a que se refere
o inciso III do caput deste artigo será constituída por ato do chefe do
Poder Executivo e/ou por Secretário com poderes, para esse fim.

§ 3° O edital conterá:

I - descrição detalhada da atividade a ser transferida;

II - inventário dos bens e equipamentos a serem disponibilizados e
indicação do local onde podem ser examinados e conferidos, conforme
o caso;

III - critério de julgamento, objetivamente definido; minuta do
instrumento de parceria.

Art. 22 Os editais de Chamamento Público e/ou Seleção não poderão
conter disposições que restrinjam ou frustrem, irregularmente o caráter
competitivo do processo de seleção.

Art. 23 Serão juntados ao processo os originais das propostas de
trabalho, acompanhadas dos documentos que as instruírem, bem como
o comprovante das publicações do resumo do edital.

Seção II

Do Julgamento das Propostas

Art. 24 No julgamento das propostas, a Comissão Julgadora observará,
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além de outros definidos em edital, os seguintes critérios:

I - economicidade;

II - otimização dos indicadores objetivos de eficiência e qualidade do
serviço.

Art. 25 O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão
realizá-lo em conformidade com os critérios previamente estabelecidos
no edital e de acordo com fatores exclusivamente nele referidos, de
maneira a possibilitar sua aferição pelas entidades participantes.

Art. 26 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às
exigências do ato convocatório da seleção.

Art. 27 Findo o julgamento, será proclamada a proposta vencedora,
com a divulgação da ordem de classificação, devendo o Chefe do
Poder Executivo ou, caso haja delegação, o Secretário Municipal ou
titular da entidade da administração indireta responsável homologar o
resultado através de ato próprio.

Art. 28 Após a publicação do resultado do julgamento pela Comissão
de Licitação e/ou Especial de Seleção, os proponentes e demais
interessados terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar
recurso, bem como, contrarrazões ao recurso apresentado em igual
prazo, contado da intimação no Diário Oficial ou por endereço
eletrônico indicado pela organização para fins de intimação.

§ 1º A Comissão de Licitação e/ou Especial de Seleção poderá
reformar a sua decisão ou encaminhar o recurso, devidamente
instruído, à autoridade competente para decidir.

§ 2º Das decisões da Comissão de Licitação e/ou Especial de Seleção
caberá um único recurso à autoridade competente.

Art. 29 A Administração Pública homologará e divulgará o resultado
do Chamamento e/ou Seleção com a lista classificatória das entidades
participantes no Diário Oficial.

Parágrafo único. A homologação não gera direito à celebração da
parceria com a Organização da Sociedade Civil e/ou Organização
Social, mas obriga a Administração Pública a respeitar o resultado caso
venha a celebrá-la.

Seção III

Da Celebração do Instrumento de Parceria

Art. 30 Após a homologação do resultado, e não havendo nenhum  fato
impeditivo, à Secretaria ou entidade da administração indireta
responsável dará início ao processo para a assinatura do instrumento de
parceria, que obrigatoriamente deverá explicitar as obrigações destas
entidades, no sentido de assegurar amplo atendimento à comunidade;
no caso da saúde, em consonância com as garantias estabelecidas na
Constituição Federal, e com o disposto nas Leis nº 8.080/1990, nº
9.394/1996 e nº 8.742/1993.

§ 1º As Entidades autorizadas a absorver atividades e serviços, deverão
manter rotinas e controles internos que assegurem adequado fluxo de
dados para a satisfação dos requisitos do Sistema de Informações da
área.

§ 2º A pactuação das metas e dos valores do instrumento levará em
conta os recursos financeiros e patrimoniais colocados pelo Município
à disposição dos projetos a serem executados.

§ 3º Após a assinatura do instrumento de parceria, a Secretaria
Municipal responsável providenciará sua publicação, de forma
resumida, no Diário Oficial do Município e, se for o caso, da União e
do Estado, conforme legislação vigente.

CAPÍTULO III

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA PARCERIA

Seção I

Da Execução

Art. 31 A execução do instrumento celebrado entre as partes será
supervisionada, avaliada e fiscalizada pelo Secretário Municipal, órgão
ou entidade supervisora da área de atuação correspondente à atividade
fomentada.

§ 1º A Organização Social deverá apresentar quadrimestralmente, ou, a
qualquer tempo, Conforme, recomende o interesse público, prestação
de contas à Comissão de Avaliação, através da Secretaria Municipal ou
entidade da administração indireta responsável, na forma de relatório
pertinente à execução da parceria, contendo comparativo específico das
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da
prestação de contas e respectivos demonstrativos financeiros
correspondentes ao período avaliado.

§ 2º A periodicidade e relação de documentos comprobatórios da
atuação da Organização Social a serem apresentados serão dispostas no
instrumento de parceria.

§ 3º Ao final de cada exercício financeiro, a Entidade deverá elaborar
consolidação dos relatórios e demonstrativos de que trata este artigo e
encaminhá-la à Comissão de Avaliação, através da Secretaria
Municipal ou entidade da administração indireta responsável.

§ 4° Os resultados atingidos com a execução da parceria devem ser
analisados, periodicamente, por comissão de avaliação, constituída por
ocasião da formalização do instrumento, composta por especialistas de
notória capacidade e adequada qualificação, que emitirão relatório
conclusivo, que será encaminhado pelo órgão de deliberação coletiva
da entidade, ao órgão do governo responsável pela respectiva
supervisão e aos órgãos de controle interno e externo do Município.

§ 5° A Comissão de que trata este artigo será composta por, no
mínimo, 03 (três) membros, sendo pelo menos 01 (um) servidor
ocupante de cargo efetivo, o qual a presidirá, podendo ser auxiliada por
consultorias e/ou assessorias contratadas para esse fim.

§ 6º O quórum mínimo para instauração de reuniões será de metade
mais um dos membros da Comissão de Avaliação.

§ 7º A Comissão de Avaliação deliberará por maioria simples dos
membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de desempate.

§ 8º Uma única Comissão poderá ser responsável, pela Avaliação de
um ou maios projetos.

Seção II

Da Fiscalização

Art. 32 Os responsáveis pela fiscalização da execução do instrumento
celebrado, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pelas
Entidades, dela darão imediata ciência a Controladoria Geral do
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Município, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de
atuação, sob pena de responsabilização.

Art. 33 Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, e
respeitado o devido processo legal e a ampla defesa, quando assim
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios
fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os
responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público ou/e
ao Tribunal de Contas e/ou à Procuradoria-Geral do Município para
que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos
bens da entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como
do agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente
ou causado dano ao patrimônio público.

§ 1º Quando for o caso, na ação de sequestro, o pedido incluirá a
investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e
aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos
da Lei e dos tratados internacionais.

§ 2º Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como
depositário e gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e
velará pela continuidade das atividades sociais da entidade.

Seção III

Da Intervenção do Poder Público na Organização Social

Art. 34 O Poder Executivo Municipal poderá intervir na Organização
Social, na hipótese de comprovado risco quanto à regularidade dos
serviços transferidos ou ao fiel cumprimento das obrigações assumidas
no instrumento de parceria.

§ 1º A intervenção far-se-á mediante decreto do Chefe do Poder
Executivo, que conterá a designação do interventor, o prazo de
intervenção, seus objetivos e limites.

§ 2º A intervenção terá duração máxima de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 3º Declarada a intervenção, o Poder Executivo Municipal deverá,
através de seu titular, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
publicação do respectivo decreto, instaurar procedimento
administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e
apurar responsabilidades, assegurado o direito à ampla defesa e ao
contraditório.

§ 4º Caso fique comprovado não ter ocorrido irregularidade na
execução dos serviços transferidos, deverá a gestão da organização
social retomar imediatamente aos seus órgãos de deliberação superior e
de direção, emitindo-se ato do Executivo Municipal.

Seção IV

Dos Resultados

Art. 35 A Comissão de Avaliação, responsável pela supervisão,
fiscalização e avaliação da parceria, emitirá relatório técnico sobre os
resultados alcançados pelas Entidades na execução do instrumento
celebrado, bem como sobre a economicidade do desenvolvimento das
respectivas atividades, e o encaminhará ao Secretário Municipal
responsável e ao órgão deliberativo da entidade, até o último dia do
mês subsequente ao encerramento de cada trimestre do exercício
financeiro.

Parágrafo único. Caso as metas pactuadas no instrumento não sejam
cumpridas em, pelo menos, 80% (oitenta por cento), o Secretário
Municipal ou o titular da entidade da administração indireta

responsável, deverá submeter os relatórios técnicos de que trata o caput
deste artigo, à Controladoria-Geral do Município pra decidir,
alternativamente, sobre a aceitação da justificativa, a indicação de
medidas de saneamento ou a rescisão do instrumento e a abertura de
processo administrativo para desqualificação da Organização Social.

Seção V

Da Contratação de Pessoal e de Insumos pela Organização Social

Art. 36. A contratação de pessoal e de insumos para a execução do
Contrato de Gestão ou instrumentos congêneres, devem obedecer aos
ditames do Acórdão ADI n° 1.923DF/STF.

CAPÍTULO IV

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES E DA CESSÃO DE BENS

Art. 37 Às organizações sociais poderão ser destinados recursos
orçamentários e bens públicos necessários ao cumprimento do
instrumento.

§ 1° São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no
orçamento e as respectivas liberações financeiras, de acordo com o
cronograma de desembolso previsto no instrumento.

§ 2º Poderá ser adicionado aos créditos orçamentários destinados ao
custeio do instrumento de parceria, parcela de recursos para compensar
desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa
da necessidade pela organização social.

§ 3º Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações
sociais, mediante assinatura de Termo de Permissão de Uso no contrato
de gestão.

§ 4º Os bens cedidos às Organizações Sociais deverão ser utilizados
unicamente no desempenho das atividades e/ou serviços objeto da
parceria.

§ 5º O disposto nesse artigo se aplica, no que couber, aos Termos de
Colaboração ou instrumentos congêneres.

Art. 38 São recursos financeiros das entidades de que trata este
Decreto:

I - as dotações orçamentárias que lhes destinar o Poder Público
Municipal, na forma do Respectivo instrumento;

II - as subvenções sociais que lhe forem transferidas pelo Poder
Público Municipal, nos termos do respectivo instrumento;

III - as receitas originárias do exercício de suas atividades;

IV - as doações e contribuições de entidades nacionais ou estrangeiras;

V - os rendimentos de aplicação do seu ativo financeiro e outros
relacionados a patrimônio sob sua administração;

VI - outros recursos que lhes venham a ser destinados.

Art. 39 A movimentação dos recursos financeiros transferidos pelo
Poder Público para a Organização Social deverá ser feita mediante
conta bancária específica para cada parceria.

Art. 40 A Organização Social será responsável pela guarda,
manutenção e conservação dos bens cedidos, devendo devolvê-los ao
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Município nas mesmas condições em que os recebeu.

Parágrafo único. Os bens móveis cedidos poderão, mediante prévia
avaliação e expressa autorização da Secretaria cedente, e com a devida
autorização legislativa quando a legislação determinar, ser alienados e
substituídos por outros de igual ou maior valor, os quais integrarão o
patrimônio do Município.

CAPÍTULO V

DA CESSÃO E APROVEITAMENTO DOS SERVIDORES

Art. 41 facultado ao Poder Executivo Municipal a cessão especial de
servidor para as Organizações Sociais, para atuarem no âmbito da
parceria, com ônus para a origem e/ou para o cessionário.

§ 1° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de
origem do servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser
paga pela Organização Social.

§ 2° Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária
permanente por Organização Social a servidor cedido com recursos
provenientes da parceria, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao
exercício de função temporária de direção e assessoria.

§ 3° O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus
no órgão de origem, quando ocupante de cargo de primeiro ou de
segundo escalão na organização social.

CAPÍTULO VI

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I

Das Normas gerais

Art. 42 A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras
previstas neste Decreto, além das regras suplementares editadas pelo
órgão ou entidade da Administração Pública que, entre outros aspectos,
levarão em consideração as peculiaridades das parcerias.

§ 1º A Secretaria Municipal de Administração, na Administração
Direta, e a entidade da Administração Indireta fornecerão manuais
específicos às Organizações da Sociedade Civil por ocasião da
celebração das parcerias, tendo como premissas a simplificação e a
racionalização dos procedimentos.

§ 2º Eventuais alterações no conteúdo dos manuais referidos no § 1º
deste artigo devem ser previamente informadas à organização da
sociedade civil e publicadas no site oficial na internet do órgão ou da
entidade da Administração Pública.

Art. 43 A prestação de contas apresentada pela entidade qualificada
como organização social deverá conter elementos que permitam ao
gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a adequada descrição das
atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos
resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas.

§ 1º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer
o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua
conformidade e o cumprimento das normas pertinentes, bem como a
conciliação das despesas com a movimentação bancária demonstrada
no extrato.

§ 2º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados
descumpridos sem justificativa suficiente.

§ 3º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e
os resultados alcançados.

Art. 44 A entidade qualificada como Organização Social apresentará os
seguintes documentos para fins de prestações de contas parciais e final:

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização social,
assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades
desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas
propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma
acordado;

II - na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos
no plano de trabalho, relatório de execução financeira, assinado pelo
seu representante legal, com a descrição das despesas e receitas
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto;

III - comprovante ou demonstração de execução financeira, assinada
pelo seu representante legal, com a descrição das despesas e receitas
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto;

IV - cópia das notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, todos
datados, valorados, específicos à organização social e à parceria a que
se referem;

V - extrato bancário da conta específica vinculada à execução da
parceria, acompanhado de relatório sintético de conciliação bancária
com indicação de despesas e receitas;

VI - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária
específica, quando houver, no caso de prestação de contas final;

VII - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos,
vídeos ou outros suportes, quando couber;

VIII - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando
for o caso;

IX - lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; a
memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso.

§ 1º No caso de ações realizadas em rede a emissão de documento
fiscal poderá se dar em nome da entidade celebrante ou em nome da
organização social, executante da parceria.

§ 2º A memória de cálculo referida no inciso X do caput deste artigo, a
ser apresentada pela organização social, deverá conter a indicação do
valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos,
especificando a fonte de custeio de cada fração, com identificação do
número e do órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a
sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela
da despesa.

§ 3º Em caso de descumprimento parcial de metas ou resultados
fixados no plano de trabalho, poderá ser apresentado relatório de
execução financeira parcial concernente a referidas metas ou
resultados, observadas as demais disposições deste artigo, desde que
existam condições de segregar referidos itens de despesa.

§ 4º As regras dispostas neste artigo, no que couber, sujeita as parcerias
celebradas com Organizações da Sociedade Civil, por meio de Termo
de Colaboração ou instrumentos congêneres.
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Art. 45 As Regras suplementares expedidas por cada órgão ou entidade
da Administração Pública definirão os seus setores ou servidores aos
quais caberão as seguintes atribuições, assim como os respectivos
prazos:

I - análise de cada prestação de contas apresentada, para fins de
avaliação do cumprimento das metas do objeto vinculado às parcelas
liberadas, no prazo definido no plano de trabalho aprovado;

II - emissão do relatório técnico de monitoramento e avaliação, no
mínimo a cada 12 (doze) meses, conforme dispuser o instrumento de
parceria.

§ 1º Deverão ser encaminhados para ciência do gestor da parceria:

I - os resultados de cada análise a que se refere o inciso I do caput deste
artigo, de cada prestação de contas;

II - os relatórios técnicos a que se refere o inciso II do caput deste
artigo, independentemente de sua homologação pela comissão de
monitoramento e avaliação.

§ 2º O previsto no § 1º deste artigo não será aplicável nas hipóteses em
que o próprio gestor da parceria tiver sido o responsável pela análise
das prestações de contas ou pela emissão do relatório técnico de
monitoramento e avaliação.

§ 3º Cabe ao gestor da parceria emitir parecer técnico conclusivo de
análise da prestação de contas final, levando em consideração o
conteúdo das análises previstas no inciso I e dos relatórios previstos no
inciso II, ambos do caput deste artigo.

§ 4º No caso de parcela única, será emitido parecer técnico conclusivo
pelo gestor da parceria para fins de avaliação do cumprimento do
objeto.

§ 5º A análise da prestação de contas de que trata o inciso I do caput
deste artigo não compromete a liberação das parcelas de recursos
subsequentes, ressalvadas as hipóteses previstas nos incs. I a III do art.
48 da Lei Federal n.º 13.019, de 2014.

§ 6º Nos termos do § 4º do art. 67 da Lei Federal nº 13.019, de 2014,
para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em
execução ou que já foram realizadas, o parecer técnico conclusivo de
que trata o § 3º deste artigo deverá, obrigatoriamente, mencionar:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios; os impactos
econômicos ou sociais;

II - o grau de satisfação do público-alvo, considerado o processo de
escuta ao cidadão usuário acerca do padrão de qualidade do
atendimento objeto da parceria, nos moldes do plano de trabalho;

III - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do
objeto pactuado, se for o caso.

§ 7º Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será
a entidade notificada para sanar a irregularidade ou cumprir a
obrigação, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável,
no máximo, por igual período.

§ 8º Transcorrido o prazo previsto no § 7º deste artigo para saneamento
da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade
solidária, deverá adotar as providências para apuração dos fatos,
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do

ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

Seção II

Da Análise da Prestação de Contas

Art. 46 A análise da prestação de contas final constituir-se-á das
seguintes etapas:

I - análise de execução do objeto: quanto ao cumprimento do objeto e
atingimento dos resultados pactuados no plano de trabalho aprovado
pela Administração Pública, devendo o eventual cumprimento parcial
ser devidamente justificado;

II - análise financeira: verificação da conformidade entre o total de
recursos repassados, inclusive rendimentos financeiros, e os valores
máximos das categorias ou metas orçamentárias, executados pela
organização da sociedade civil, de acordo com o plano de trabalho
aprovado e seus eventuais aditamentos, bem como conciliação das
despesas com extrato bancário, de apresentação obrigatória.

§ 1º A análise prevista no caput deste artigo levará em conta os
documentos exigidos no art. 45 e os pareceres e relatórios de que
tratam o art. 46, ambos deste Decreto.

§ 2º Havendo indícios de irregularidade durante a análise da execução
do objeto da parceria, o gestor público poderá, mediante justificativa,
rever o ato de aprovação e proceder à análise integral dos documentos
fiscais da prestação de contas.

§ 3º Para fins de cumprimento do art. 67 da Lei Federal nº 13.019, de
2014, o gestor público deverá atestar a regularidade financeira e de
execução do objeto da prestação de contas.

§ 4º Cada órgão ou entidade da Administração Pública poderá, desde
que justificadamente, adotar sistemática de controle por amostragem,
de modo aleatório, para avaliação financeira complementar.

Art. 47 Os recursos da parceria geridos pelas organizações sociais não
caracterizam receita própria, mantendo a natureza de verbas públicas.
Parágrafo único. Não é cabível a exigência de emissão de nota fiscal de
prestação de serviços tendo a Administração Pública como tomadora
nas parcerias celebradas com organizações da sociedade civil e/ou
organizações sociais.

Seção II

Dos Prazos

Art. 48 A prestação de contas será apresentada pela organização social:

I - para parcerias com prazo de vigência igual ou inferior a 1 (um) ano:
no mínimo uma vez e, em caráter final, em até 90 (noventa) dias
contados do término da vigência;

II - para parcerias com prazo de vigência superior a 1 (um) ano,
periodicamente, no mínimo uma vez a cada 06 (seis) meses e, em
caráter final, ao término de sua vigência, nos termos do § 2º do art. 67
e art. 69 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

§ 1º Os prazos para prestação de contas poderão ser prorrogados por
até 30 (trinta) dias, a critério do titular do órgão ou da entidade da
Administração Pública, desde que devidamente justificado.

§ 2º Na hipótese de devolução de recursos, a guia de recolhimento
deverá ser apresentada juntamente com a prestação de contas.
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§ 3º Após a prestação de contas final, sendo apuradas pela
Administração Pública irregularidades financeiras, o valor respectivo
deverá ser restituído ao Tesouro Municipal ou ao Fundo Municipal
competente, no prazo improrrogável de 30(trinta) dias.

Seção III

Do Julgamento da Prestação de Contas

Art. 49 A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas final,
pela Administração Pública, observará os prazos previstos na Lei
Federal nº 13.019, de 2014, devendo dispor sobre:

I - aprovação da prestação de contas;

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas, mesmo que
cumpridos o objeto e as metas da parceria, quando estiver evidenciada
impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que não
resulte dano ao erário; ou

III - rejeição da prestação de contas, com a imediata determinação das
providências administrativas e judiciais cabíveis para devolução dos
valores aos cofres públicos.

§ 1º São consideradas falhas formais, para fins de aprovação da
prestação de contas com ressalvas, sem prejuízo de outras:

I - nos casos em que o plano de trabalho preveja que as despesas
deverão ocorrer conforme os valores definidos para cada elemento de
despesa, a extrapolação, sem prévia autorização, dos valores aprovados
para cada despesa, respeitado o valor global da parceria;

II - a inadequação ou a imperfeição a respeito de exigência, forma ou
procedimento a ser adotado desde que o objetivo ou resultado final
pretendido pela execução da parceria seja alcançado.

§ 2º Sempre que cumprido o objeto e alcançados os resultados da
parceria e, desde que não haja comprovado dano ao erário ou desvio de
recursos para finalidade diversa da execução das metas aprovadas, a
prestação de contas deverá ser julgada regular com ressalvas pela
Administração Pública, ainda que a organização da sociedade civil
tenha incorrido em falha formal.

§ 3º As contas serão rejeitadas, sendo avaliadas irregulares, nos casos
previstos no inciso III do art. 72 da Lei Federal nº 13.019, de 2014,
bem como:

I - quando não for executado o objeto da parceria;

II - quando os recursos forem aplicados em finalidades diversas das
previstas na parceria.

§ 4º No caso do § 3º deste artigo, da decisão que rejeitar as contas
prestadas caberá um único recurso à autoridade competente, a ser
interposto no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da
decisão.

§ 5º Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, depois
de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da
sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento
ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de
interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho,
conforme o objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a
área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita
a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo
ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.

§ 6º A rejeição da prestação de contas, quando definitiva, deverá ser
registrada em plataforma eletrônica de acesso público, cabendo à
autoridade administrativa, sob pena de responsabilidade solidária,
adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos
responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos
termos da legislação vigente.

§ 7º O dano ao erário será previamente delimitado para embasar a
rejeição das contas prestadas.

§ 8º Os eventuais valores apurados nos termos do § 6º deste artigo
serão acrescidos de correção monetária e juros, na forma da legislação.

CAPÍTULO VII

DA DESQUALIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

Art. 50 O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da
entidade como Organização Social quando verificado o
descumprimento das disposições contidas no instrumento de parceria,
incluindo o descumprimento das metas pactuadas.

§ 1º A desqualificação será precedida de processo administrativo,
conduzido por Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do
Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo os
dirigentes da Organização Social, individual e solidariamente, pelos
danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão, sem prejuízo
das demais sanções.

§ 2º A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do
saldo remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da
Organização Social, bem como a imediata rescisão do instrumento
firmado com o Poder público Municipal, sem prejuízo das sanções
contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.

Art. 51 No caso de extinção ou desqualificação da Organização Social,
os recursos e bens a ela destinados no âmbito da parceria deverão ser
integralmente incorporados ao patrimônio de outra Organização Social
qualificada no âmbito deste Município e, da mesma área de atuação, de
acordo com deliberação do município ou ao patrimônio do Município.

CAPÍTULO VIII

DOS RECURSOS

Art. 52 Dos atos da Administração decorrentes da aplicação deste
Decreto cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato
ou da lavratura da ata, em especial nos casos de:

a) Qualificação ou desqualificação da entidade solicitante como
Organização Social;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação do processo de Chamamento Público;

d) rescisão dos instrumentos de parceria.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 53 As entidades qualificadas como Organizações Sociais são
declaradas como entidades de interesse social e de utilidade pública,
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para todos os efeitos legais.

Art. 54 As entidades devem, caso já não possuam, iniciar a
implantação de Sistema de Integridade, a fim de atender as diretrizes
da Lei nº 12.846/2013, no prazo de até 60 (sessenta) dias, sob pena de
desqualificação.

Art. 55 As entidades devem possuir regulamento de aquisições,
respeitando, principalmente, os princípios da moralidade,
impessoalidade e eficiência.

Art. 56 Os casos omissos neste Decreto serão resolvidos com base na
Lei n.º 9.637/1998, na Lei n.º 13.019/2014 e nos termos do ADI
1.923/DF.

Art. 57 Ficam revogados os dispositvos em contrário a este Decreto.

Art. 58 Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais
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DECRETO 

DECRETO Nº 055  

Decreto nº 055, de 28 de dezembro de 2023.

Dispõe sobre o credenciamento, procedimento auxiliar nas licitações
públicas no âmbito da administração pública de Passa e Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto nos artigos 78
e 79 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O procedimento auxiliar de credenciamento, no âmbito da
administração direta e indireta do Poder Executivo, obedecerá ao
disposto neste decreto e é aplicável às licitações e contratações
realizadas com base na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo único. Além dos procedimentos previstos no art. 79 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, o credenciamento de interessados poderá
ser utilizado sempre que houver inviabilidade de competição, quando o
objetivo da administração for dispor da maior rede possível de

prestadores de serviços mediante condições padronizadas e previstas no
instrumento de convocação, sem diferenciação de tratamento entre os
credenciados. 

Art. 2º Para os efeitos deste decreto, serão adotadas as seguintes
definições: 

I – credenciamento: processo administrativo de chamamento público
em que a Administração Pública convoca interessados em prestar
serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos
necessários, credenciem-se no órgão ou na entidade para executar o
objeto quando convocados; 

II – contratação paralela e não excludente: hipótese em que é viável e
vantajosa para a administração a realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas; 

III – contratação com seleção a critério de terceiros: hipótese em que a
seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 

IV – contratação em mercados fluidos: hipótese em que a flutuação
constante do valor da prestação e das condições de contratação
inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. 

CAPÍTULO II

DO CADASTRAMENTO

Art. 3º O cadastramento de interessados será iniciado com a abertura
de processo administrativo, em que a entidade ou o órgão público
observará o disposto no art. 79 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 4º O edital de credenciamento será divulgado e mantido à
disposição do público, no Diário Oficial do Município – DOM e no
Portal Nacional de Contratações Públicas, e seu resultado será
publicado no DOM. 

§ 1º Em caso de indeferimento da solicitação de credenciamento,
caberá recurso, no prazo de três dias úteis, a contar da publicação da
decisão de indeferimento no DOM. 

§ 2º O recurso deverá ser interposto perante a autoridade que prolatou a
decisão, sendo-lhe facultado retratar-se no prazo de três dias úteis, caso
em que poderá pedir a complementação da documentação ou
esclarecimentos sob pena de novo indeferimento. 

§ 3º Se a decisão recorrida for mantida, o recurso será encaminhado
para julgamento da autoridade superior responsável pelo certame ou ao
qual a gestão do contrato esteja vinculada ou ocupante de cargo
equivalente. 

§ 4º A forma de interposição dos recursos será indicada no edital de
credenciamento. 

Art. 5º O interessado que atender a todos os requisitos previstos no
edital de credenciamento, se habilitado, será credenciado no órgão ou
entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado para
executar o objeto quando convocado. 

Art. 6º A inscrição de interessados no credenciamento implica a
aceitação integral e irrestrita de todas as condições estabelecidas neste
decreto e no edital de credenciamento. 

Art. 7º Para a contratação do credenciado, deverá ser realizado
processo de inexigibilidade de licitação, previsto no inciso IV do art.
74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo o processo observar o
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disposto no art. 72 da referida lei. 

Art. 8º Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as
suas republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu critério,
poderá convocar os credenciados para nova análise de documentação,
quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção
das condições apresentadas quando do credenciamento do interessado,
especialmente para a assinatura do contrato respectivo. 

Art. 9º O credenciamento não obriga a administração pública a
contratar. 

Art. 10 A administração deve permitir o cadastramento permanente de
novos interessados. 

§ 1º Haverá republicação do edital, com periodicidade não superior a
vinte e quatro meses, para garantir a publicidade efetiva do
procedimento. 

§ 2º A depender do objeto e de forma devidamente motivada, o edital
poderá estipular prazo para a assinatura de novos contratos, de modo a
permitir melhor fiscalização e controle do fornecimento do bem ou
serviço por parte dos credenciados. 

Art. 11 O edital fixará as condições e prazos para a denúncia ao
credenciamento, obedecendo aos seguintes critérios: 

I – o pedido de descredenciamento pelo interessado, sem a aplicação de
penalidades administrativas, poderá se dar antes da assinatura do
contrato, ou relativamente a novos contratos com o mesmo objeto,
após a contratação, as hipóteses de rescisão serão regidas pelos
próprios instrumentos contratuais; 

II – o descredenciamento por ato da administração pública poderá se
dar, dentre outras hipóteses condizentes com o objeto do
credenciamento: 

a) por desinteresse da administração no objeto, devidamente
fundamentado no processo administrativo respectivo; 

b) por descumprimento das condições mínimas para a contratação por
parte dos credenciados; 

c) pela rescisão do contrato decorrente do credenciamento por culpa do
credenciado; 

d) pela aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar
com a administração pública ou Declaração de Inidoneidade. 

Parágrafo único. A ausência de manutenção das condições iniciais, o
descumprimento das exigências deste decreto, do edital, do contrato ou
da legislação pertinente poderá ensejar o descredenciamento do
interessado, observado o contraditório e a ampla defesa. 

Seção I

Das Hipóteses de Credenciamento

Subseção I

Da Contratação Paralela e Não Excludente

Art. 12 Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso não
se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos os credenciados
para a execução do serviço ou fornecimento do bem, o edital deverá
prever os critérios objetivos de distribuição da demanda, podendo ser

adotados, dentre outros, os seguintes: 

I – convocação dos credenciados por ordem de inscrição; 

II – sorteio; 

III – localidade ou região onde serão executados os trabalhos. 

§ 1º Será considerado o dia da inscrição aquele em que todos os
documentos exigidos no edital forem apresentados na sua completude e
regularidade. 

§ 2º O sorteio de que trata o inciso II será realizado em sessão pública,
e o comparecimento do credenciado à sessão é facultativo. 

Art. 13 É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de
credenciado para atender demandas. 

Art. 14 A lista contendo a ordem de contratação dos credenciados será
permanentemente disponibilizada no sítio eletrônico oficial do
Município de Passa e Fica e do órgão ou entidade responsável pelo
credenciamento. 

Subseção II

Da Contratação com Seleção a Critério de Terceiros

Art. 15 O credenciamento para contratação com seleção a critério de
terceiros se dará nas hipóteses em que o beneficiário direto da
prestação de serviço ou do fornecimento de bens definirá com quem
contratará, e servirá exclusivamente para indicação, aos terceiros,
daqueles que atendem os critérios e requisitos estabelecidos pela
administração pública para atendimento do interesse público. 

Parágrafo único. O preço do bem ou serviço será definido, pela
administração pública, por meio de edital de credenciamento. 

Subseção III

Da Contratação em Mercados Fluidos

Art. 16 A contratação em mercados fluidos se dará nas hipóteses em
que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de
contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de
licitação. 

§ 1º No caso de contratação por meio de mercado fluido, as exigências
de habilitação podem se restringir às indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações. 

§ 2º O edital de credenciamento dos interessados para a contratação de
serviços ou fornecimento de bens em mercados fluidos observará, no
que couber, o disposto no Capítulo II, e deverá prever descontos
mínimos sobre cotações de preços de mercado vigentes no momento da
contratação. 

Art. 17 A administração deverá firmar um acordo corporativo de
desconto com os fornecedores dos serviços ou bens a serem
contratados prevendo a concessão de desconto mínimo disposto no
termo de referência incidente sobre o preço de mercado no momento
da contratação. 

Art. 18 Para a busca do objeto a que se refere a Subseção III deverá ser
fornecida, quando couber, solução tecnológica que permita a
integração com sistemas gerenciadores e acesso via web services aos
sistemas dos fornecedores. 
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Art. 19 Todos os credenciados que se manifestarem e que atenderem às
exigências do edital poderão celebrar o contrato para a prestação do
serviço ou fornecimento do bem, não havendo procedimento de
classificação das manifestações. 

Art. 20 No momento da contratação, a administração deverá registrar
as cotações de mercado vigentes. 

Art. 21 A administração poderá celebrar contratos com prazo de até
cinco anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos,
podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, desde que haja previsão em edital e respeitadas as
diretrizes do art. 106 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 22 Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO
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DECRETO 

DECRETO Nº 056  

Decreto nº 056, de 28 de dezembro de 2023.

Dispõe sobre a regulamentação das hipóteses de dispensa de parecer
jurídico individualizado em processos administrativos, conforme
previsão expressa da nova lei de licitações, no âmbito da administração
pública de Passa e Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, considerando o disposto na Lei 14.133 de
1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

Art. 1º Nos termos do § 5º do art. 53, da Lei 14.133/2021, fica
dispensada a análise jurídica nas seguintes hipóteses: 

I - Dispensa de licitação nas hipóteses previstas nos incisos I e II do
art. 75 da Lei 14.133/2021, quando ausente termo de contrato
administrativo ou quando inexistirem obrigações a serem satisfeitas
pelo contratado em período de tempo superior a 60 dias; 

II - Assinatura de contrato administrativo derivado de Ata de Registro
de Preços na qual o órgão for participante, dentro dos limites da sua
participação, desde que observada a minuta de contrato ou o modelo de
contratação previstos no procedimento de registro de preços; 

III - Protocolos de intenção celebrados com outros órgãos e/ ou

entidades públicas, que tão somente contemplem intenções almejadas
no âmbito da cooperação, sem assunção de obrigações concretas e sem
qualquer repasse de recursos públicos; 

IV - Pregões eletrônicos para aquisição de bens ou prestação de
serviços, sem termo de contrato administrativo ou quando inexistirem
obrigações a serem satisfeitas pelo contratado em período de tempo
superior a 60 dias, desde que os valores não ultrapassem o limite
definido nos incisos I e II do art. 75 da Lei 14.133/2021 e desde que
utilizados os modelos de edital, TR e ETP padronizados pela
Procuradoria Geral do Município para a hipótese; 

V - Termos de Compromisso firmados no âmbito Plano de Ações
Articuladas (PAR) celebrados com a União Federal com recursos do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; 

VI - Termos Aditivos em Contratos de Repasse, Termos de
Compromisso ou celebrados com a União Federal, quando versarem
sobre a prorrogação do prazo de vigência ou ajustes no Plano de
Trabalho que não envolvam aumento de recursos ou contrapartida; 

VII - Processos administrativos, quaisquer que sejam as matérias, que
tenham sido objeto de Manifestação Jurídica referencial, nos termos de
Orientação Normativa da PGM; 

VIII - Assinatura de contratos administrativos, após procedimento
licitatório, que tenham sido objeto de manifestação jurídica prévia,
para análise jurídica referente exclusivamente ao preenchimento da
minuta com os dados decorrentes do certame; 

IX - Processos administrativos para aplicação de penalidades de
advertência e multa. 

Art. 2º O processo administrativo deverá ser obrigatoriamente instruído
com relatório (checklist) documental próprio, conforme padrão
disponibilizado pela Procuradoria Geral do Município para a hipótese,
que ateste a presença dos documentos obrigatórios de instrução do
processo ou sua inaplicabilidade à hipótese, assinado pelo servidor
responsável por tal tarefa e aprovado pelo ocupante da Diretoria de
Planejamento, Gestão e Finanças do órgão, ou seu equivalente. 

Art. 3º A dispensa de manifestação jurídica, conforme previsto no art.
1º desta Portaria, não afasta a possibilidade de solicitação de parecer
jurídico pelo titular do órgão ou da Diretoria de Planejamento, Gestão
e Finanças, devendo haver indicação quanto ao objeto da avaliação
jurídica desejada. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais
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DECRETO Nº 057  

Decreto nº 057, de 28 de dezembro de 2023.

Regulamenta o § 1º do art. 20 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, no âmbito da administração pública de Passa e Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, considerando o disposto na Lei 14.133 de
1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

Art. 1º Os bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das
estruturas da Administração Pública Municipal, em atendimento ao
disposto no § 1º do art. 20 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, ficam enquadrados nas seguintes categorias: 

I – comum: aqueles que visem à utilização habitual pela Administração
Pública, vinculados às necessidades institucionais de cada órgão ou
entidade; 

II – de luxo: aqueles acima dos padrões ordinários de qualidade
exigidos para a satisfação habitual do interesse público, bem como
aqueles que possam ser considerados supérfluos, suntuosos ou de
ostentação. 

Art. 2º O Termo de Referência das aquisições de bens de consumo
deverá conter o enquadramento do bem na categoria comum ou na de
luxo. 

Art. 3º Fica vedada a aquisição de bens de consumo qualificados como
de categoria de luxo. 

§ 1º Não será considerado bem de consumo de categoria de luxo,
podendo ser adquirido pela Administração Pública, quando,
concomitantemente: 

I – a qualidade superior ou a suntuosidade do bem for justificada em
razão de demanda específica e especial, diante de características da
necessidade e razão de sua aquisição; 

II – houver demonstração do custo-benefício da aquisição do bem,
consideradas suas especificações fora do padrão ordinário da
Administração Pública; 

III – a aquisição for especificamente aprovada pelo titular do órgão ou
da entidade à qual a demanda esteja vinculada, inclusive quanto à
aprovação da aquisição de bem fora do padrão ordinário de qualidade. 

§ 2º Nos casos indicados no § 1º, o titular do órgão ou da entidade
deverá explicitar à Controladoria Geral do Município – CGM ou ao
conselho responsável pela aprovação da aquisição que se trata de bem
fora do padrão ordinário de qualidade, apontando as especificidades do
caso concreto. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário Municipal de Assuntos Institucionais
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DECRETO 

DECRETO Nº 058  

Decreto nº 058, de 28 de dezembro de 2023.

Regulamenta a publicidade dos editais e dos atos da licitação no
âmbito da administração pública de Passa e Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, considerando o disposto na Lei 14.133 de
1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

Art. 1º Após o cumprimento de todos os atos referentes a contratação,
processo administrativo e elaboração do edital, os autos poderão ser
encaminhados ao agente ou comissão de contratação para divulgação
do edital do certame nos meios eletrônicos oficiais, observado o
disposto no art. 175, § 2º, da Lei 14.133/2021.

Art. 2º Independentemente da modalidade adotada, os editais sempre
deverão ser integralmente disponibilizados, inclusive anexos, no sítio
eletrônico oficial da Prefeitura e no Portal Nacional de Contratações
Públicas.

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de
extrato no veículo de divulgação dos atos institucionais do Município,
Diário Oficial do Município-DOM.

§ 2º A publicação de extrato do edital em jornal de grande circulação
será devida no caso das contratações de bens e serviços de valores
estimados acima de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil
reais);

§ 3º Na hipótese de haver financiamento parcial ou total com recursos
federais ou quando a exigência constar do instrumento de repasse,
compete ao setor requisitante certificar o fato expressamente, para que
o edital seja publicado também no Diário Oficial da União.

§ 4º Compete ao agente ou comissão de contratação providenciar o
lançamento dos dados das licitações ou procedimentos auxiliares no
sistema eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do
Norte e no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa
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DECRETO 

DECRETO Nº 059  

Decreto nº 059, de 28 de dezembro de 2023.

Estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas
contratações públicas de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, no âmbito da administração pública de Passa e Fica/RN.

O Prefeito Constitucional do município de Passa e Fica, Estado do Rio
Grande do Norte, usando das atribuições que lhes são conferidas pela
Lei Orgânica do Município, considerando o disposto na Lei 14.133, de
1º de abril de 2021, 

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e Âmbito de Aplicação

Art. 1º Este decreto estabelece procedimentos para a participação de
pessoa física nas contratações públicas de que trata a Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública de Passa e
Fica/RN.

Art. 2º Para efeito deste decreto, considera-se pessoa física todo o
trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins
de execução do objeto da contratação pública, incluindo os
profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou
empresário individual, nos termos das legislações específicas, que
participa ou manifesta a intenção de participar de processo de
contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de
serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece
proposta.

Art. 3º Os órgãos e entidades da Administração municipal, direta ou
indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar as regras deste decreto. 

Abertura a Pessoas Físicas

Art. 4º Os editais ou os avisos de contratação direta deverão
possibilitar a contratação das pessoas físicas de que trata o art. 2º, em
observância aos objetivos da isonomia e da justa competição.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput quando a
contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com
equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico
para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional
da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar.

CAPÍTULO II

DO EDITAL

Regras Específicas

Art. 5º O edital ou o aviso de contratação direta deverá conter, dentre
outras cláusulas:

I - exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando
couber, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
que comprovem ter as pessoas físicas fornecido os materiais ou
prestado os serviços compatíveis com o objeto da licitação;

II - apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no
mínimo:

a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei;

b) prova de regularidade perante a Seguridade Social e Trabalhista;

c) certidão negativa de insolvência civil;

d) declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de
contratação direta;

e) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou
contratar com a Administração Pública.

III - exigência de a pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta,
acrescentar o percentual de20% (vinte por cento) do valor de
comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social,
para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela
Administração.

IV - exigência do cadastramento da pessoa física no Sistema de
Registro Cadastral Unificado (Sicaf).

Parágrafo único. O valor de que trata o inciso III deverá ser subtraído
do valor da proposta final do ajudicatário e recolhido, pela
Administração, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 6º Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municipal de
Assuntos Institucionais, que poderá expedir normas complementares
para a execução desta norma, bem como disponibilizar em meio
eletrônico informações adicionais.

Vigência

Art. 7º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 28 de
dezembro de 2023; 61º da Emancipação Política.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Constitucional
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José André
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Decreto nº 017 de 04 de maio de 2020
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